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EXCETENTíSSIMO SENHOR CONSELHEIRO RETATOR DO TRIBUNAT DE CONTAS DO
ESTADO DE PERNAMBUCO, DOUTOR CARTOS PORTO.
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PROCESSO T.c. 16100134-8
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX

PRESTAçÃO DE CONTAS - EXERCÍCtO 201s
GOVERNO

UIISON DE MOURA FRANçA, já qualificado nos autos do processo em

epígrafe, por intermédio de seus advogados .já habilitados nos autos, com

fundamentado no Princípio Constitucional da Ampla Defesa em sede Administrativa
(art. 5e, LV da CF) e nas disposições da Lei Orgânica desta Egrégia Corte de Contas (art.

49 e sêguintes da Lei Estadual 12.600/2004],, vem tempestivamente à presença de

Vossa Excelência apresentar DEFESA PRÉV|A em face do Relatório de Auditoria do
processo acima indicado. Para uma melhor sistematização da defesa, será observada a

sequência dos itens prevista no corpo do relatório de auditoria, nos quais o
Defendente figura como responsável.

PRELIMINARMENTE - DA TEMPESTIVIDADE

Conforme se depreende do e-tce, o termo final do prazo inicialmente

concedido se deu no dia 20 dezembro de 2O17, contudo, levando-se em consideração

que houve o pedido tempestivo da prorrogação de 30 (trinta) dias do prazo, com base

o §3e do art. 146 do Regimento lnterno desta Corte de Contas, o qual, frise-se, foi

deferido, o termo final foi prorrogado para o dia 22 de aneiro de 2

Tempestiva, pois, a presente peça. Documen nâo Coníerido Recebrmento
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A Auditoria aponta a ausências de instruções, que por sua vez deveria

constar na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2015, que são:

Normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados

dos programas financiados com os recursos do orçamento.

As disposições, já passaram a ser comtempladas na LDO de 2015,

para vigência no exercÍcio de 2O16, na Seção lV, Artigos t67 a L7O, e podem ser

observadas conforme a seguir:

Seção lv

Das Normas Relativãs ao Controle de Custos e à Avaliação de Programas

de Governo

AÍt. t67. A Controladoría Geral de Controle lnterno organizará sistema de

custos em atendlmento ao que dispõe a Resolução do Conselho Federal de

Contabilidade (CFC) 1366/2011 que aprovou a NBC T 16.11.

Art. 168. Os resultados dos trabalhos realizados pelo Controle lnterno em

otganizar o Sistema de lnformações de Custos do Setor Público têm como

finalidade atender a legislação, especialmente no que se refere ao

atendimento dos seguintes objetivos:

l- Mensurar, registrar e evidenciar os custos dos produtos, serviços,

programas, projetos, atividades, ações, órgãos e outros objetos de custos

da entidade;

ll - Apoiar a avaliação de resultados e desempenhos, permitindo a

comparação entre os custos da entidade com os custos de outras entidades

públicas ou privadas, estimulando a melhoría do desempenho, desde que

sejam utilizados os mesmos métodos de custeio;
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lll - Apoiar a tomada de decisão em processos, tais como comprar ou

alugar, produzír internamente ou terceirizar determinado bem ou serviço;

lV - Apoiar as funções de planejamento e orçamento, fornecendo

informações que permitam projeções mais aderentes à realidade com base

em custos incorridos e projetados; e

V - Apoiar programas de redução de custos e de melhoria da qualidade do
gasto.

Art. 169. A avaliação dos programas de governo, nos termos da alínea "e"

do inc. I do art. 4e da Lei Complementar na 7O7/2OOO, será realizada pela

Coordenadoria de Controle lnterno até 31 de março de cada ano.

PaÍá{afo único. O relatório de avaliação dos programas será publicado no

site oficial do Município até 10 de abril de cada ano.

Art.l.70. A avaliação dos resultados dos programas de governo far-se-á de

forma contínua e conjunta, pelo Sistema de Controle lnterno do Município

e as unidades administrativas executoras das ações.

Parágrafo único. A avaliação dos resultados dos programas de governo

consistirá em análise sobre o desempenho da gestão governamental,

através da movimentação dos indicadores de desempenho, conjugando-os

com o custo das ações que integram os programas e a evolução, em termos

de realização dos produtos das ações e o atingimento de suas metas fÍsicas,

de forma que permita à administração e à fiscalização externa concluir

sobre a eficiência das ações governamentais e a qualidade do gasto público.

Ainda em relação à LDO, Auditoria afirma ter havido superestimação

da receita, constantes no Anexo de Metas Fiscais, em que o valor orçado foi de RS

44.939.000,00, diante de uma arrecadação de RS 36.598.517,75.

Análise, quanto às Receitas Correntes e de Capital Quãnto às Receitas

Correntes

Coube um estudo da Receita prevista, para mostrar, ao final, que não

houve superestimação da receita, pois quando vimos distintamente a previsão das

receitas correntes e das receitas de capital, percebemos um melhor equilíbrio, entre a

previsão e sua respectiva arrecadação.
3
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Vejamos que as receitas correntes orçadas representam Rs

37.062.000,00 e sua arrecadação a RS 34.004.199,13, corresponde a 91,75%. Assim,

nota-se, restou arrecadar um pouco mais de 8% previsão, ou seja, um percentual bem

aceitável, quando se sabe, é improvável arrecadar 100% de uma receita, e a frustação

não depende tão somente do gestor municipal.

Este fato, justifica-se pela notória crise que o país vem atravessando

desde então, com consequências econômicas diretas no poder aquisitivo da sociedade

brasileira em especial os habitantes de pequenos municípios, como no caso do

município de Camocim de São Félix, o que reflete diretamente no enfraquecimento da

capacidade de recolhimento de tributos por parte do contribuinte e por consequência

na diminuição, entenda-se, o não atingimento da previsão de receita. Não pode um

gestor municipal ser punido pela frustação da receita, causa por crise financeira no

pa ís.

No tocante a Receita de Capital, a previsão das Receitas de Capital foi

de RS 7.875.000,00, enquanto a arrecadação compreendeu RS 2.594.318,62.

É fato que, o poder executivo municipal pode orçar a Receita de

Capital, no entanto a respectiva arrecadação depende de outros entes.

Pois bem, nas Receitas de Capital, o Município tem pouco poder de

fomentar sua arrecadação, em função de diversos fatores, como por exemplo, a

dependência da capacidade de desembolso de outros entes da Federação, o Estado

e/ou União.

Tratam-se de receitas originárias de transferências voluntárias que,

enfatize-se, precisam ser contempladas na Lei Orçamentária, para que possam vir para

o município, mas que na realidade, nem sempre são repassadas dentro do exercÍcio e

assim, nem sempre chegam a loOo/o do que se fez constar em orçamento.

Sendo assim, através de uma análise mais apurada, constata-se que a

Administração tem buscado melhorar seu planejamento na elaboração do orçamento,

podendo-se concluir que não houve superestimação da receita, posto o significativo

alcance da meta, no percentual de 9L,75o/o de receita arrecadada, tendo em vista que é

pouco provável uma entidade pública conseguir sua previsão de receita, intuito este,
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para o qual a gestão moveu esforços. Porém, diante de um país em crise, sem

desconsiderar outros fatores que estão à margem do poder de controle da

Administração e que prejudica diretamente a arrecadação, como acontecimentos

econômicos e sociais que impactam de forma direta e inesperada, o comportamento

econômico e financeiro da sociedade, não obstante a Administração, de forma
permanente, envidar esforços com o fim de fomentar a arrecadação de receita.

Para melhor visualização do que foi argumentado, juntamos cópia do

balanço orçamentário (ANEXO 01).

Ademais, cumpre informar que mesmo que houvesse a falha, esta

não possuiria o condão de macular as contas sob análise, ante a ausência de gravidade

do mesma.

Corroborando com o entendimento exposto, colaciona-se julgado

desta Corte, por meio do qual posicionou-se de modo a julgar as contas regulares, se

atendo apenas à seara das recomendações. Vejamos:

ESTADO DE PERNAMBUCO

TRIBUNAL DE CONTAS

PROCESSO T.C. Ne 1302003-1

PRESTAçÃO DE CONTAS DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE

JABOATÃO DOS GUARARAPES (EXERCíCIO DE 2012)

INTERESSADOS: Srs. ELIAS GOMES DA SILVA E EDIR PINTO PERES

ADVOGADOS:

PRESIDENTE: CONSELHEIRO JOÃO CARNEIRO CAMPOS

óRcÃo .ruloaooR: PRTMETRA cÂMARA

PARECER PRÉVIO

CoNSIDERANDO os termos do Relatório de Auditoria (fls. 5666 a 5753), da

Defesa apresentada (fls. 5758 a 5881) e da Nota Técnica de Esclarecimento

(fls. s883 a s894);

5

/
iUÀ DEPUTàDO SOUTO FILl{O.53, I" ÀNDÀR. TÀUNITIO DE NÀS5ÀU. CÀRUANU.PE

Al 37?2.4?3á I CNPI: 0 9. I I6 . 2l 0 / D 0 0l - 9 0

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: G

E
O

V
A

N
IN

E
 C

R
IST

IA
N

E
 C

A
JU

E
IR

O
 B

E
L

FO
R

T
 D

IA
S

A
cesse em

: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: a5e18e6e-ae4e-4507-873c-e9b379477300



BÀRBOSA
&COUTO

CONSIDERANDO que o presente Processo trata de auditoria realizada nas

Contas de Governo, compreendendo primordialmente a verificação do

cumprimento de limites constitucionais e legais;

CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária

Anual deixaram de apresentar alguns requisitos exigidos pela Constituição

Federal e pela Lei Complementar Federal no 10U2000 (Lei de

Responsabilidade Fiscal LRF);

CONSIDERANDO a baixa eficiência na cobrança dos créditos da Dívida Ativa,

contrariando o Princípio da Eficiência previsto no caput do artigo 37 da

Constituição Federal, permitindo o seu crescimento em relação ao exercício

anterior;

CONSIDERANDO a constatação pela auditoria, de divergências e

inconsistências contábeis que comprometem a fidedignidade das

demonstrações contábeis e contrariam os artigos 85 e 89, da Lei Federal no

4.320/64;

CONSIDERANDO que o Poder Executivo Municipal contraiu, nos dois

últimos quadrimestres do seu mandato, obrigações de despesas que não

puderam ser cumpridas dentro dele, não observando o disposto no artigo

42, da LRF;

CoNSIDERANDO que o Plano Municipal de Saúde para vigorar entre 2010 e

2013, a Programação Anual de Saúde e o Relatório Anual de Gestão para o

exercício de 2012 não estão integralmente de acordo com as

determinações contidas nos artigos 20,30 e 40, da Portaria GM/MS no

3.332/06;

CONSIDERANDO que as irreeularidades apontadas pela

auditoria enseiam determinacões Dara oue não voltem a

se reoetir em futuros exercícios

CoNSIDERANDo o disposto nos arti8os 70 e 71, inciso l, combinados com o

arÍigo 75, da Constituição Federal;

Decidlu a Primeira câmara do Tribunalde Contas do Estado, à unanimidade,

em sessão ordinária realizada no dia 01 de outubro de 2013, EMITIR

6
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Parecer Prévio, em que recomenda à Câmara Municioal

de Jaboatão dos Guararapes a APROVACÃO. COM

RESSATVAS das contas do Prefeito Sr. Elias Gomes da

Silva, relativas ao exercício financeiro de 2012, de acordo

com o disposto nos artigos 31, §§ 10 e 20, da Constituição Federal, e 86, §

1o, da Constituição de Pernambuco.

Determinar, com base no disposto nos artigos 69 e 70, inciso V, da Lei

Estedual no !2.60012004, que os Gestores da Prefeitura Municipal do

Jaboatão dos Guararapes, ou quem vier a sucedê-lo(s), adote as medidas a

seguir relacionadas, a partir da data de publicação deste Acórdão, sob pena

de aplicação da multa prevista no inciso Xll, do artigo 73, do citado Diploma

Legal:

a) Cumprir os limites constitucionais e legais vigentes, em especial, quanto

ao repasse do duodécimo à Cámara dos Vereadores.

b) Atentar para as normas constitucionais e legais

vigentes quando da elaboracão dos instrumentos de

olaneiamento municioal, quais seiam: Plano Plurianual

íPPAI. Lei de Diretrizes Orcamentárias (IDOI e lei
Orcamentária Anual (LOA). em esoecia! ouanto aos seus

conteúdos e Anexos.

c) Elaborar os demonstrativos contábeis, em consonância com as normas

contábeis vigentes, observando o disposto nos artigos 85 e 89, da Lei

Federal no 4.320/64, evítando inconsistências e divergências entre os

valores neles contidos.

d) Regularizar a Dívida Ativa do Município, realizando sua efetiva cobrança

(vide item 2.3.6 do Relatório de Auditoria).

e) Providenciar a realização de audiências públicas conforme exigência

contida a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF (artigos 90 e 48), assim como

a elaboração da programação financeira e do cronograma de execução

mensal de desembolso (artigo 8o da LRF).
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fl Não incluir, no demonstrativo de aplicação de recursos em manutenção e
desenvolvimento do ensino, recursos aplicados em merenda escolar.

g) Municiar o endereço eletrônico da Prefeitura com as informaçôes

exigidas no artigo 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal, no Decreto no

7.L85/2O7O e na Lei Federal no L2.52712O7L (Lei de Acesso à lnformação).

h) Enviar, através do SAGRES e dentro do prazo exigido por esta Corte de

Contas, as informações relacionadas ao Módulo de Execução Orçamentária
e Financeira do Município, bem como, os dados relacionados ao Módulo de

Pêssoal.

i) Envidar esforços no sentido de diminuir o Índice de fracasso escolar e

aumentar o índice de Desenvolvimento da Educação Básica, a despesa per

capita com saúde no Município e a cobertura da população pela Estratégia

de Saúde da Família.

j) Promover ações com fins de melhorar o quantitativo de médico por

habitante (quantidade de médicos per capta).

Determinar, também, que cópia do lnteiro Teor da Deliberação e do

Parecer Prévio seja juntada à Prestação de Contas da Prefeitura Municipal

do Jaboatão dos Guararapes, relativa ao exercício de 2012 (Processo T.C. no

1302029-8, Tipo: Gestor Municipal).

Por fim, determinar que a Coordenadoria de Controle Externo, por meio de

seus Órgãos fiscalizadores, verifique, nas auditorias/inspeções que se

seguirem, o cumprimento das presentes determinações, destarte zelando

pela efetividade das deliberações desta Casa.

Recife, de outubro de 2013

Restam esclarecidos os itens em apreço
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lnicialmente, o déficit na execução orçamentária, mencionado pela

Auditoria, seguramente, não representa um fator que implique, de imediâto, no

desequilíbrio das contas públicas municipais. Se não. Vejamos

Durante a referida análise, verificou-se que o déficit se deu, em

função da inscrição de RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS ou não liquidados, no

valor de RS 5.477.539,46, conforme se depreende da página ns 20 do Respeitável

Relatório de Auditoria.

Apenas por zelo, não é demais observar que os restos a pagar não
processados, são aquelas despesas empenhadas e que não foram liquidadas nem

pagas até o dia 31 de dezembro do mesmo exercício, de modo que a despesa foi
empenhada, mas o objeto da despesa efetivamente ainda não fora recebido pelo ente
público, no caso de um bem, ou o serviço efetivamente não fora prestado.

Pondere-se pois, poderia ser cancelado, e se necessário,

posteriormente, poder ser empenhado, sem prejuízo do seu objeto e do credor

correspondente, por tíatar-se de restos a pagar não processados ou não liquidados,

como já foi dito.

Com o fundamento su pra mencion ado, mister observar a planilha

abaixo, onde contém o valor referente à "restos a pagar não processados", entenda-se

como despesas efetivamente não executadas, que subtraído do valor contido na linha

de "execução de despesa", demonstra, em verdade, existir Superávit Orçamentário.

Neste entendimento, do montante da despesa executada de RS

39.097.473,36, RS 5.477.539,46 representam restos a pagar não liquidados, que,

excluídos, reduz a despesa liquidada para RS 33.619.873,9o, o que por si, compreende

um superávit de RS 2.978.643,85.

Quanto ao Orçamento, embora as estimativas de receitas nele

contida não tenha sido alcançadas, este foi devidamente elaborado e cumpriu seu

papel de instrumento de planejamento, enfatize-se, sua execução por fim, foi

equilibrara, como se prova, para melhor compreensão:

/
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Em relação à arrecadação dos créditos inscritos em dívida ativa,

ressalta-se que de fato ocorreu a arrecadação dos respectivos créditos. Tanto, que o
próprio relatório reconhece o incremento em 2015 em relação a 2014.

Contudo, a capacidade de inadimplência dos contribuintes

municipais, é maior, que a capacidade do Judiciário em relação ao processamento das

demandas propostas pelo Município para recebimentos dos respectivos créditos.

Também cumpre esclarecer que mesmo na hipótese da ausência dos

referidos instrumentos, o que não ocorreu no presente caso, tal fato não constitui

motivo que enseje a rejeição das contas em tela, haja vista a natureza meramente

formal da irregularidade imputada, sendo este, o mesmo entendimento adotado por

esta Corte de Contas. Senão vejamos:

/
8UÀ DEPUTÀDO SOUTO FILHO.93. I'ÀHDÀR. I{ÀURICIO DE NÀSSÀU- CÀRUÀRU.PE

Descrição Valores RS

Arrecadação da Receita 36.598.517,75

Execução da Despesa

Liquidados

com Restos a pagar não 39.O97,4L3,36

Dedução sobre a Despesa, de Restos a Pagar Não

Liquidados ou Processados, inscritos no exercício

(5.477.s39,46l,

Total da despesa Realizada (liquidada) 33.619.873,90

Superávit Verificado (após dedução de Restos a Pagar

não Liquidados)
3.790.947,6L

Al 3727-4?34 I CNPr: 0 9.18 6. e l0 / 0 0 0I - 9 0
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PROCESSO T.C. Ne 1270084-8

PRESTAçÃO DE CONTAS DO PREFE|TO DO MUNTCíP|O DE

TUPANATTNGA (EXERCíCtO DE 2011)

UNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE TUPANATINGA

INTERESSADO: Sr. MANOEL TOMÉ CNVNLCAruTE UTTO

ADVOGADOS: Drs. EDUARDO HENRIQUE TEIXEIRA NEVES OAB/PE

N9 30.630 E BRUNO SIQUEIRA FRANçA OAB/PE N9 15.418

RELATOR: CONSELHEIRO, EM EXERCÍCIO, ADRIANO CISNEIROS

óncÃo .tulcnooR: PRTMEtRA cÂMARA

PARECER PRÉVIO

CONSIDERANDO que no presente processo foi realizada auditoria nas

contas de governo, compreendendo apenas a verificação de llmites legais e

constitucionais;

CONSIDERANDO o recolhimento parcial das contribuições patronais para o

RGPS no total de R$ a57.22O,t9;

CONSIDERANDO a ausência de recolhimento das contríbuições retidas dos

segurados para o RGPS no total de RS 388.005,45;

CONSIDERANDO irregularidades na confecção da LOA:

CONSIDERANDO a ausência de Prosramacão Financeira e Cronoerama de

Execucão Mensal de Desembolso;

CONSIDERANDO que houve aumento de 74,65% do Déficit Financeiro no

exercício de 20t1, quando comparado ao exercÍcio de 2010, passando o

déficit a representaí 22,28% da Receita Corrente Líquida;

CONSIDERANDO que a Dívida Ativa do Município alcançou, em 2011, o

valor de RS 2.683.591,64;

/

í
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CONSIDERANDO que os valores referentes aos Restos a Pagar processados

inscritos no exercício (RS 840.717,23) e Restos a Pagar não processados

inscritos no exercício (RS 1.624.410,69), obtidos através da Relação de

Restos a Pagar, totalizando o valor de RS 2.465.t27,92, divergem dos

valores presentes na Demonstração da Dívida Flutuante (f|s.559) a qual

totaliza o valor de R$ 3.437.38!,72, indicando que as relações fornecidas
pelo ente não consolidaram os Restos a Pagar total do município, mas

apenas da Prefeitura Municipal;

CONSIDERANDO que o Município de Tupanatinga elaborou Plano Municipal

de Educação para vigorar no período 2OO7 /ZOL3, portanto, abaixo da

duração prevista para esse instrumento de planejamento, que é de 10 anos,

conforme a lei;

CONSIDERANDO que o Município de Tupanatinga não elaborou o Relatório

Anual de Gestão para o exercício de 2011. Além disso, o Plano Municipal de

Saúde, elaborado para vigorar entre 2010 e 2013, como também a

Programação Anual de Saúde, para o exercício de 2011, não estão

integralmente de acordo com as determinações legais;

CONSIDERANDO que não foram realizadas audiências públicas durante os

processos de elaboração e discussão dos Planos, Lei de Diretrizes

Orçamentárias e Orçamentos;

CONSIDERANDO as demais falhas de natureza formal;

CONSIDERANDO o disposto nos artígos 70 e 71, inciso l, combinados com o

artigo 75, da Constituição Federal,

Decidiu a Primeira Câmara do Tribunal de contas do Estado, à

unanimidade. em sessão ordinária real izada no dia 24 de iulho de 2O14-

EMITIR Parecêr Prévio recomendando à Câmara Municipal de Tupanatinga

a APROVACÃO. COM RESSATVAS. das contâ do Prefeito. Sr- Manoel Tomés

Cavalcante Neto, relativas ao exercício financeiro de 20U, de acordo com

o disoosto nos artiEos 31. oaráerafos 19 e 29. da Constituicão do BÍasil ê

86, § le, de Constituicão de Pernambuco.

DETERMINAR ao atual gestor a adoção das seguintes providências, sob

pena de multa prevista no inciso Xll do artigo 73 da LOTCE, para o

I
r NUÀ DEPUTÀD8 SOUTO FILHO.53, I'ÀXDÀR. }IÀURICIO DE HÀSSÀU. CÀRUÀRU.PE
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fortalecimento dos controles internos e maior eficiência da gestão, em

conformidade com o artigo 37 da Constituição Federal:

1) lmplantar as ações necessárias ao cumprimento das normas sobre

transparência pública, inclusive quanto à Lei de Acesso à lnformação e à

divulgação dos dados contábeis e financeiros dos órgâos municipais;

2) Disponibilizar em meios eletrônicos de acesso público o Plano Plurianual,

â Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual;

3) Realizar audiências públicas para avaliar o cumprimento das metas fiscais

de cada quadrimestre.

ESTADO DE PERNAMBUCO

TRIBUNAL DE CONTAS

PROCESSO T.C. Ne 1370087-0

PRESTAçÃO DE CONTAS DO PREFEITO DO MUNICÍPIO SERTÂNIA

(EXERCíC|O DE 2O!2\

UNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL SERTÂNIA

INTERESSADA: Sra. LUCICLEIDE XAVIER FERREIRA DOS SANTOS

ADVOGADOS: Ors. GILBERTIANA BEZERRA DA SILVA OAB/PE Ne 9.299, E

EDTLSON XAVTER DE OL|VEtRA OAB lPE Ne 25.475

RELATOR: CONSELHEIRO JOÃO CARNEIRO CAMPOS

óRcÃo .tulcnooR: PRTMETRA cÂMARA

PARECER PRÉVIO

CONSIDERANDO os termos do Relatório de Auditoria (fls. 527 a 605), da

Defesa apresentada (f|s.621 a 968) e da Nota Técnica de Esclarecimento

(f|s.971 a 979);

/
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CONSIDERANDO oue o oresentê D trata de auditoria realizada nas

Contas de Govêrno. comoreende . orimordialmênte. a veriíicacão do

cumorimênto de limites constitucionais ê lesais:

CONSIDERANDO que houve o cumprimento dos limites relativos à aplicação

na manutenção e desenvolvimento do ensino, na remuneração dos

profissionais do magistério da educação básica, nas ações e serviços

públicos de saúde;

CONSIDERANDO que, não obstante os gastos com pessoal do Poder

Executivo Municipal terem alcançado, no último semestre de 20t2, o

percentual de 54,50yo, próximo do estabelecido na Lei de Responsabilidade

Fiscal (LRF) (54%), a Prefeitura Municipal de Sertânia ainda está dentro do

prazo total para a recondução da DTP aos limites previstos na LRF (até o 10

quadrimestre/2014), haja vista o disposto no artigo 23, capvl, combinado

com o artigo 66, caput, da Lei de Responsabilidade Fiscal;

CONSIDERANDO que, quanto ao percentual do duodécimo repassado ao

Poder Legislativo abaíxo do limite estabelecido no artigo 29-A da

Constituição Federal, não restou comprovado que causou danos às

atividades do Legislativo Municipal, sendo o percentual apllcado a menor

inferior a 0,1%, diferença esta irrisória e insuficiente para motivar a rejeição

das contas;

CONSIDERANDO que houve a assunção de despesas novas, contraídas nos

dois últimos quadrimestres do exercício, sem lastro financeiro para tanto,

contrariando o artigo 42 da LRF, uma vez que a Prefeitura Municipal de

Sertânia, ao final do exercício, apresentou déficit financeiro (R$

4.409.030,21), não deixando recursos em caixa para a cobertura de tais

despesas;

CONSIDERANDO a não disponibilização em sítio eletrônico de documentos

exigidos pela Lei de Acesso à lnformação (Lei Federal no f2.527 /zOtL - LAll

e de informações exigidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), assim

como a não realização de audiências públicas, ferindo o Princípio da

Transparência;

CONSIDERANDO oue as irresularidades aoontadas oela auditoria enseiam

rmtn râ não voltem a se re etir em f

/
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CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso l, combinados com o

artigo 75 da Constituição Federal, Decidiu a Primeira Câmara do Tribunal de

Contas do Estado, à unanimidade, em sessão ordinária realizada no dia 03

de julho de 2014,

mendando à Câmara Munici lde nre

APROVACÃO, COM RESSALVAS. dâ contas da PrêÍeita, Sra. Lucicleide

os Santos relativas ao exercício fina et ro 2

acordo com o disoosto nos artieos 31. §§ 10 e Zo, da Constituicão Federal.

e 86, § 10, da Constituicão de Pernambuco.

DETERMINAR, com base no disposto nos artigos 69 e 70, inciso V, da Lei

Estadual no 12.600/2004, que o gestor da Prefeitura Municipal de Sertânia,

ou quem vier a sucedê-lo, adote as medidas a seguir relacionadas, a partir

da data de publicação deste Parecer Prévio, sob pena de aplicação da multa
prevista no inciso xll do artigo 73 do citado Diploma Legal:

a) Atentar para a observância aos limites constitucionais e legais vigentes,

em especial quanto ao repasse de duodécimo e à Despesa Total com

Pessoal, promovendo medidas de redução do percentual extrapolado,

conforme determina a Lei de Responsabilidade Fiscal;

b) Primar pelo aperfeiçoamento dos instrumentos de planejamento

municipal (Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e

Lei Orçamentária Anual - LOA), quando da sua elaboração, em especial

quanto aos prazos e respectivos conteúdos e anexos;

c) Elaborar os demonstrativos contábeis, em consonância com as normas

contábeis vigentes, observando o disposto nos artigos 85 e 89 da Lei

Federal no 4.320/64, evitando inconsistências e divergências entre os

valores neles contidos;

d) Acompanhar a situação da municipalidade junto ao RGPS, de modo que

haja segurança jurídica do conjunto dos segurados que se encontram

filiados ao sistema e no pleno gozo dos seus direitos, bem como a garantia

ao Município de que não haverá formação de passivos futuros capazes de

afetar o equilíbrio de suas contas e o cumprimento de suas metas fiscais;

e) Exigir dos servidores responsáveis a correta e tempestiva contabilização

e recolhimento das obrigações previdenciárias junto ao RGPS, de forma a

15
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evitar o pagamento de multas e juros, assim como o aumento do passivo do
Município;

f) Promover ações para o equilíbrio das contas públicas (evitando o

aumento de Restos a Pagar e assunção de novos compromissos sem lastro
financeiro para tanto), haja vista o incremento das dívidas do Município,
impactando dlretamente o resultado financeiro apurado (deficitário),

conforme análises contidas nos itens 2.3.!,2.3.4 e 3.6 do Relatório de

Auditoria (do qual o gestor foi notificado);

g) Regularizar a Dívida Ativa do Município, promovendo a sua efetiva

inscrição e cobrança (vide item 2.3.3 do Relatório de Auditoria);

h) lmplantar as ações necessárias ao cumprimento das normas sobre

transparência pública, inclusive quanto à Lei de Acesso à lnformação e à

divulgação dos dados contábeis e financeiros dos órgãos municípais;

i) Providenciar a realização de audiências públicas conforme exigência

contida a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF (arts.9o 48), assim como a

elaboração da programação financeira e do cronograma de execução

mensal de desembolso (artigo 80 da LRF);

j) Envidar esforços no sentido de melhorar os índices de Educação (IDEB nos

anos iniciais e distorção idade-série) e Saúde (despesa per capita com

Saúde, cobertura da Estratégia da Saúde da Família, quantidade de médicos

por habitante, taxa de mortalidade infantil) verificados no Município de

Sertânia;

k) Erradicar a disposição ambientalmente inadequada de resíduos sólidos

(e.g. lixôes, aterros controlados, bota-fora), para que o Município possa

desfrutar dos recursos oriundos do ICMS socioambiental;

l) Realizar esforços no sentido de adequar o Município de Sertânia à Política

Nacional de Resíduos Sólidos;

m) Encaminhar tempestivamente as informações exigidas pelo TCE-PE para

composição do SAGRES e proceder à sua correta alimentação;

nl Enviar os Relatórios Resumidos da Execuceo orcamentáÍia dentro dos

prazos previstos na lesislacão vigente.

iUÀ OEPUTÀDO SOUTO FILHO,53. I'ÀNDÀR. }íÀURICIO DÉ }IÀSSÀU. CÀRUÀRU.PE
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DETERMINAR, também, que cópia do tnteiro Teor da Deliberação e do
Parecer Prévio seja juntada à Prestação de Contas da prefeitura Municipal
de Sertânia, relativa ao exercício financeiro de 2012 (Processo T.C. no

7370232-4, Tipo: Gestor Municipal).

Por fim, DETERMINAR que a Coordenadoria de Controle Externo, por meio

de seus órgãos fiscalizadores, verifique, nas auditorias/inspeções que se

seguirem, o cumprimento das presentes determinações, destarte zelando
pela efetividade das deliberações desta Casa.

Por fim, frisa-se que o presente processo não abrange todos os atos

do gestor, mas primordialmente a verificação dos limites legais e constitucionais

necessários para emissão do parecer prévio pelo TCE-PE, com fins de dar cumprimento
à Constituição Estadual, art.86, § 1e, inciso lll, e à Lei Estadual no 12.600/04 (Lei

Orgânica do TCE-PE), art. 2e, inciso ll, devendo esta Corte se ater à seara das

recomendações.

lnicialmente, o percentual de suplementação utilizado pela gestão

em 2015, inclusive com o Poder Legislativo, Íoi 38,73o/o, (ANEXO 02). lsto, bem inferior
ao permitido pela LOA.

Não é exagero afirmar que, mesmo que a Lei Orçamentária tenha

autorizado o percentual supramencionado, o reforço de uma dotação em função da

anulação de outra, se deu, naturalmente, com a disposição do crédito correspondente,

cumprindo as regras da Lei 4.32O/64, no seu artigo 43. Havemos de convir, o fato da

lei prever remanejamento de saldo entre as dotações, não pressupõe que o orçamênto

seja mal planejado ou se torne uma peça de "ficcional".

/
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lmediatamente, cabe assegurar que a receita tributária municipal

vem melhorando a cada exercício, mesmo diante das dificuldades de cobrar os tributos
da competência do Município, causadas por crises financeiras, tem assolado, onde as

pessoas sobrevivem limitadas quanto à capacidade de dispor de recursos.

Como mostraremos a seguir a receita própria municipal tem crescido

visivelmente. Vejamos, no exercício de 2072, gestão anterior, esta receita foi de RS

L.O39.626,71. Nos anos subsequentes, a administração conseguiu fazer com que

houvesse crescimento, tendo obtido uma arrecadado RS 1.518.950,20 em 2013, de R$

7.494.23I,18 em 2014 e, portanto, de RS 1.554.592,19 em 2015. Nestes últimos

exercícios, 2Ol3 a 2OL5, estes créditos somam RS 4.577.773,57, onde a média anual é

de RS 1.525.924,52. Este crescimento nas receitâs próprias representam um

incremento de percentual de 46,-18% a cada ano, na relação 2OI212O15. Registre-se,

mesmo com toda a dificuldade de se arrecadar receita nos últimos anos (ANEXOS 03).

Ora, Excelência, não obstante o município ter arrecadado durante o

exercício financeiro auditado, o valor considerável de aproximadamente RS

1.564.592,19, evidenciando o empenho do Defendente em arrecadar receitas próprias,

incluindo a dívida ativa, cumpre ressaltar que o apontamento em tela não possui o

condão de ensejar a mácula das contas sob análise, ante a ausência de gravidade do

apontâmento e tela. vejamos:

PROCESSO TCE-PE Ns 1401823-8

PRESTAçÃO DE CONTAS DO PREFEITO DO MUNICíPIO DE SÃO

LOURENçO DA MATA (EXERCíCIO DE 2013)

UNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LOURENçO DA MATA

INTERESSADO: Sr. ETTORE LABANCA

ADVOGADOS: DrS. MÁRCIO JOSÉ ALVES DE SOUZA OAB/PE N9 5.786,

CARLOS HENRIQUE VIEIRA DE ANDRADA OAB/PE N9 12.135, EDUARDO

CARNEIRO DA CUNHA GALINDO OAB/PE N9 27.761, AMARO ALVES DE

SOUZA NETTO OAB/PE N9 26.082, EDUARDO DILETIERE COSTA CAMPOS

TORRES OAB/PE N9 26.760, E MARCO ANTONIO FRAZÃO NEGROMONTE

oAB/PE Ne 33.196.

/
RUÀ DEPUTÀDO SOUTO FILHO,S3. I'ÀNDÀR. }íÀURICIO DE NÀSSÀU. CÀRUÀNU.PE

Sl 37?2.4??4 I CNPI: 09.186.210,/0001-90

18

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: G

E
O

V
A

N
IN

E
 C

R
IST

IA
N

E
 C

A
JU

E
IR

O
 B

E
L

FO
R

T
 D

IA
S

A
cesse em

: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: a5e18e6e-ae4e-4507-873c-e9b379477300



BÀRBOSÀ
&COUTO

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO MARCOS FúVIO TENÓRIO DE

ALMEIDA

óncÃo lulcaooR: PRTMETRA CÂMARA

peRecrR pRÉvro

CONSIDERANDO que o Município de São Lourenço da Mata, no exercício
financeiro de 2013, aplicou 24,92o/o da receita proveniente de impostos,
incluindo as transferências estaduais e federais, na manutenção e no

desenvolvimento do ensino;

CONSIDERANDO que é ínfima a diferença entre percentual efetivamente
aplicado 124,92%) e o limite mínimo fixado no artigo 212 (caput) da

Constituição Federal (25%);

CONSIDERANDO que, ao final do 2e q uadrimestre/z0l3, a despesa total
com pessoal (DTP) foi de 58,92o/o, superior em apenas 0,86% ao limite que

deveria ter sido alcançado pelo Poder Executivo (58,06%);

CONSIDERANDO que, no contexto fático da presente Prestação de Contas, a
desconformidade referente à despesa total com pessoal (extrapolação, no

le q uaflrimestre/2013, em O,86% do limite imposto ao Poder Executivo) é

insuficiente para, por si só, ensejâr a rejeição das Contas de Governo, em

consonância com diversos precedentes jurisprudenciais desta Corte de

Contas;

CONSIDERANDO que a recondução da despesa do total com pessoal (DTP)

ao limite máximo fixado pelo artigo 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal

(54%) somente seria exlgível ao final do 1e quadrimestre de 20L4, exercício

seguinte ao analisado na presente Prestação de Contas;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso l, combinados como

o artigo 75, da Constituição Federal, Decidiu a Primeira Câmara do Tribunal

de Contas do Estado, à unanimidade, em sessão ordinárla realizada no dia

02 de junho de 2015,

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal
de São Lourenço da Mata a APROVAçÃO, COM

RESSALVAS, das contas do Prefeito, Sr. Ettore Labanca,

relativas ao exercício financeiro de 2013, de acordo com o
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disposto nos artigos 31, §§ le e 2e, da Constituição do
Brasil, e 86, § 1e, da Constituição de Pernambuco.

E, DETERMINAR, com base no disposto no artigo 69 da Lei Estadual ne

12.600/2004, que o Prefeito do Município de São Lourenço da Mata, ou
quem vier a sucedê{o, adote as medidas a seguir relacionadas, a partir da

data de publicação deste Parecer Prévio, sob pena de aplicação da multa
prevista no inciso Xll do artigo 73 do citado Diploma legal:

a) Cumprir os limites constitucionais e legais vigentes, promovendo, em

especial, medidas eficazes para reconduzir a despesa total com pessoal

(DTP) ao limite máximo fixado pelo artigo 20, inciso lll, alínea b, da Lei de

Responsabilidade Fiscal;

b) Adotar mecanismos de controle interno, com vistas a

garantir a arrecadação de todos os trabutos necessários ao
município;

c) Zelar pela confiabilidade das informações contábeis, de modo que

evidencie a real situação patrimonial do Município;

d) Fortalecer o controle sobre os procedimentos de registro dos fatos
administrativos que tenham repercussão no patrimônio do Munícípío, em

observância às Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor

Público NBCADP, editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade;

e) Promover gestões para levantamento detalhado dos créditos inscritos
em DÍvida Ativa e ajuizar as respectivas ações de cobranças.

Recife, de junho de 2015.

Resta, pois, esclarecido o presente item.

Em primeiro lugar, o baixo crescimento das receitas em relação ao

aumento das despesas; o aumento das despesas com material e de serviços, causados

pela inflação, que foi de tO,67o/o, do aumento da despesa com pessoal, em virtude do

/
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reajuste do salário mínimo e aumento do piso nacional dos professores, durante o ano

de 2015.

Subtende-se que ao elaborar a LDO, analisam-se os valores
projetados do PIB Estadual para os exercícios de 2OL4, 2015, 2016 e 2017, sendo

baseados na previsão da taxa de crescimento do Estado e PIB Nacional, assim como
Parâmetros Macroeconômicos Projetados pelo Ministério do Planejamento,

Orçamento e Gestão.

Tabela 1: Salário Mínimo de 2011 até 2015

SalárloMínimo

20tt Rs s4s,00

2012 Rs 622,00

2011 Rs 678,00

20t4 Rs 724,00

2015 Rs 788,00

ronte: http://www.quiatrabalhista.com.brlsuia/salario mrnimo.htm

Tabela 2: Piso dos Professores de 2011 ate 2015

Pi$rt&s Prcfêssores

2011 Rs 1.187,14

20L2 Rs 1.4s1.00

2013 Rs 1.567,00

2014 Rs 1.697.00

2015 Rs 1.917,78

Fonre httD: ajrenclabr srl êbc (oú br cduclcao rorlcn llr _ I rrJ:r.r i! lal-do§xoiêssorss-leÍâ{carusle-de-cerca{lc-
75'calculanr

Quanto ao aumento da despesa com pessoal, enfatize-se, o reajuste

anual do salário mínimo no percentual de 8,84o/o, acompanhado do aumento do piso

2L
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salarial dos profissionais do magistério, que foi de 13,01%. Estes reajustes (impostos
pela legislação), diga-se, independente da vontade do gestor municipal, equivale a

21,88%.

Quanto ao baixo crescimento das receitas em relação ao aumento da

despesa, em paralelo aos reajustes da despesa de pessoal como citamos, de 2!,88o/o, a

receita corrente de 2OL4, (receita corrente, após excluídas as deduções para formação
do FUNDEB), foi de RS 29,993.698,47, enquanto essa mesma receita de 2015

representou RS 33.004.199,13, configurando incremento de apenas 13,37%.

Não obstante o reajuste obrigatório sobre a folha de pagamento em

2015, correspondente a 21,88%, a inflação ioi de 70,67%. Portanto, a despesa com

pessoal e as demais, relativas a serviços e de bens de consumo, foram impulsionadas

em mais de 30%, superando o aumento da receita, de L3,37%.

Quando se é obrigado a aumentar a despesa em mais 30%, diante do
crescimento da receita em apenas t3%, iica muito difícil e até impossível conter o

aumento do passivo, mesmo que o planejamento fosse o melhor.

Em conclusão, essa análise foi necessária para mostrar e tentar
justificar que o aumento do passivo circulante e, por conseguinte, a baixa capacidade

do municÍpio em honrar seus compromissos a curto prazo, não depende

exclusivamente do planejamento do gestor municipal; mas sobretudo, tem influência e

causa nas determinaçôes legais que o município é obrigado a cumprir, muitas vezes,

sem a capacidade de pagamento, quebrando todo e qualquer planejamento

financeiro.

Ademais, Excelência, cumpre ressaltar que apesar da situação

encontrada no exercício financeiro de 2Ot2 (lll = 0,05/ ILC = 0,05), esta Corte de

Contas entendeu que o apontamento em tela não teria força para ensejar a mácula

das contas analisadas (Processo TC ne 1370097-2), de modo que se posicionou no

sentido de APROVAR as referidas contas. Adotando o mesmo posicionamento na

ocasião do julgamento da Prestação de Contas de 2013 (Processo TC ne !470042-6],, as

q uais foram recentemente APROVADAS.

/
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Não se verifica desta forma, nenhum óbice para aprovação das

contas em apreço.

Assim como em ralação às demais receitas próprias, a administração
não deixou de atuar para a melhora da arrecadação da Dívida Ativa. Não obstante,
mesmo passiva de melhora, claramente, observa-se evolução percentual a cada ano a

ver. No exercício de 2OI2, gestão anterior, a receita Arrecadada foi de RS L5.422,77,

Enquanto em 2013 foi de RS 86.622,9L, em 2014 de RS 52.333,78 e, finalmente, em

2015, de RS 63.565,32.

Finalmente, mesmo que ocorra uma oscilação para mais ou para

menos nos anos de 2013/2015, tem-se indiscutivelmente, crescimento de arrecadação

deste crédito. Assim, claro precisou da atuação da gestão.

Ademais, não obstante o visível aumento na arrecadação de receita
pelo município, cumpre ressaltar que o apontamento em tela não possui o condão de

ensejar a mácula das contas sob análise, ante a ausência de gravidade do

apontamento e tela.

PROCESSO TCE.PE N9 1401823-8

PRESTAçÃO DE CONTAS DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO

LOURENçO DA MATA (EXERCíC|O Or ZOr:1

UNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE 5ÃO LOURENçO DA MATA

INTERESSADO: Sr. ETTORE LABANCA

ADVOGADOS: Drs. MÁRC|O iOSÉ ALVES DE SOUZA OAB/PE Ne 5.786,

CARLOS HENRIQUE VIEIRA DE ANDRADA OAB/PE NS 12.135, EDUARDO

CARNEIRO DA CUNHA GALINDO OAB/PE NS 27.761, AMARO ALVES DE

SOUZA NETTO OAB/PE N9 26.082, EDUARDO DILETIERE COSTA CAMPOS

TORRES OAB/PE Ne 26.760, E MARCO ANTONTO FRAZÃO NEGROMONTE

oAB/PE Ne 33.196.

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO MARCOS FúVIO TENÓRIO DE

ALMEIDA

/
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óncÃo tulcaooR: PRTMETRA cÂMARA

pnnrcrR pRÉvro

CONSIDERANDO que o Município de São Lourenço da Mata, no exercícío
financeiro de 2013, aplicou 24,92% da receita proveniente de impostos,
incluindo as transferências estaduais e federais, na manutenção e no

desenvolvimento do ensino;

CONSIDERANDO que é ínflma a diferença entre percentual efetivamente
aplicado (24,92Yo) e o limite mínimo fixado no artigo 212 (caput) da

Constatuição Federal (25%);

CONSIDERANDO que, ao final do 2e quadrimestrelaOt3, a despesa total
com pessoal (DTP) foi de 58,92%, superior em apenas 0,86% ao limite que

deveria ter sido alcançado pelo Poder Executivo (58,06%);

CONSIDERANDO que, no contexto fático da presente Prestação de Contas, a

desconformidade referente à despesa total com pessoal (extrapolação, no

2e quadrimestre/zo13, em 0,86% do limite imposto ao Poder Executivo) é

insuficiente para, por si só, ensejar a rejeição das Contas de Governo, em

consonância com diversos precedentes jurisprudenciais desta Corte de

Contas;

CONSIDERANDO que a recondução da despesa do total com pessoal (DTP)

ao limite máximo fixado pelo artigo 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal

(54%) somente seria exigível ao final do 1e quadrimestre de 2074, exercício

seguinte ao analisado na presente Prestação de Contas;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, Inciso l, combinados como

o artigo 75, da Constituição Federal, Decidiu a Primeira Cámara do Tribunal

de Contas do Estado, à unanimidade, em sessão ordinária realizada no dia

02 de junho de 2015,

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal

de São Lourenço da Mata a APROVAçÃO, COM

RESSALVAS, das contas do Prefeito, Sr. Ettore Labanca,

relativas ao exercício financeiro de 2013, de acordo com o

disposto nos artigos 31, §§ le e 2e, da Constituição do

Brasil, e 86, § 1e, da Constituição de Pernambuco.

/
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E, DETERMINAR, com base no disposto no artigo 69 da Lei Estadual ne

!?.600/2004, que o Prefeito do Município de São Lourenço da Mata, ou
quem vier a sucedê-lo, adote as medidas a seguir relacionadas, a partir da

data de publicação deste Parecer Prévio, sob pena de aplicação da multa
prevista no inciso Xll do artigo 73 do citado Diploma legal:

a) Cumprir os limites constitucionais e legais vigentes, promovendo, em

especial, medidas eficazes para reconduzir a despesa total com pessoal

(DTP) ao limite máximo fixado pelo artigo 20, inciso lll, alínea b, da Lei de

Responsabilidade Fiscal;

b) Adotar mecanismos de controle interno, com vistas a

garantir a arrecadação de todos os tributos necessários ao
município;

c) Zelar pela confiabilidade das informações contábeis, de modo que

evidencie a real situação patrimonial do Município;

d) Fortalecer o controle sobre os procedimentos de registro dos fatos
administrativos que tenham repercussão no patrimônio do Município, em

observância às Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor

Público NBCADP, editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade;

e) Promover gestões para levantamento detalhado dos créditos inscritos
em Dívida Ativa e ajuizar as respectivas ações de cobranças.

Recife, de junho de 2015.

Resta, pois, esclarecido o presente item.

lnicialmente, nota-se que do montante de restos a pagar inscritos de

RS 8.484.773,22, RS 5.477.539,46 são restos a pagar não liquidados e apenas R$

3.OO7.233,7 6, representam restos liquidados.

No que se refere a restos â pagar não processados, Como Já foi

mencionado no item 2.5, são despesas que mesmo sendo tendo sido legalmente

empenhadas, de fato, imediatamente, não gera compromisso ou obrigação financeira,

25
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pois seu objeto ainda não foi recebido pelo ente público, mas sim, quando se prova a

realização da espessa por meio da entrega do bem ou do serviço prestado. Por outro
lado, vale ressaltar, o empenho poderia ser cancelado, para posteriormente, poder ser

empenhado, sem prejuízo do seu objeto e do credor correspondente, por tratar-se de

restos a pagar não processados ou não liquidados, como já foi dito.

Quanto os Restos a Pagar Processados, em referência a restos a

pagar processados, durante o exercício de 2016, a administração pagou o valor de RS

2.766.084,68, que representou 91,98o/o, significando quase 100% do total de RS

3.OO7.23,76.

Concluindo este ponto, a gestão agiu com responsabilidade em

procurar cumprir seus compromissos de 2015, planejou e, mesmo diante das

dificuldades financeiras sobretudo em relação ao ano de 2015, mas também em 2016,

conseguiu pagar o volume máximo de restos a pagar processados.

As referidas contribuições foram regularizadas por meio
parcelamento, como se ver no demonstrativo abaixo, onde constam número do
pedido e valor dos parcelamentos, no valor total de RS 273.447,56. Além dos valores
parcelados, a administração fez recolhimento complementar no valor de RS 44.665,93,

realizados em 10 de maio de 2016, data posterior, portanto, ao encerramento e envio

da prestação de cotas do ano de 2075, ao Tribunal de Contas, cuja soma equivale a R$

3t8.413,49. Abaixo, consta o demonstrativo relativo aos citados valores.

DEMONSTRITIVO DAS CONTRIBUIçÕES PREVIOEruCIÁRIAS REGULAZIRADAS POR MEIO DE

PARCELAMENTO, REFERENTES AO EXERCíCIO DE 2015.

DADOS DOS PEDIDOS DE PARCEIAMENTO JUNTO À RECEITA FEDERAL TOTAT

VALOR A
RECOLHER -

SERVIDOR

VALOR A
RECOLHOR

PATRONAL N'DEBCAD

VALOR

PARCELADO

(SERVIDOR)

VALOR

PARCELADO -

PATRONAL

12.553.090-0 0,00 81.850,77

/
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89.233,0s 246.275,26 87.850,77

DEMONSTRITIVO DAS CONTRIBUIçÕES PREVIDENCIÁRIAS RECOLHIDAS APÓS ENVIO DA
PRESTAçÃO DE CONTAS AO TCE, REFERENTE A 2015.

Juntamos, para fins de prova, cópia dos termos de parcelamento e

as notas de empenhos e os demais comprovantes de recolhimento eo RGPS (ANEXO

04).

Outro fato que merece destaque, é que na ocasião do julgamento da

Prestação de Contas de 2OL2 da Prefeitura Municipal de Sanharó, na qual existia um

débito previdenciário de RS 2.859.756,85, este Tribunal emitiu Parecer Prévio

recomendando a APROVAçÃO COM RESSALVAS das referidas contas. Vejamos:

PROCESSO TCE.PE N9 1370097-2

PRESTAçÃO DE CONTAS DO PREFEITO DO MUNICíPIO DE SANHARó

(EXERCÍCrO DE 2012)

/
RUA DEPUTÀDO SOUTO FTLHO,53. T'ÀNDÀR. }.ÍÀURICIO DE NÀSSÀU. CÀ

0,00 12.553.091-9 0,00 191.896,79 191.896,79

89.233,05 246.2L5,26 81.850,77 191.896,79 273.747,56

VALOR DE RECOLHIMENTO - SERVIDOR VATRO DE RECOLHIMENTO . PATRONAT

DATA

PAGTO

NUMERO

DA NOTA

EMPENHO

VALOR

RECOLHIDO -
SERVIDOR DATA PAGTO

N UM ERO

DA NOTA

EMPENHO

RECOLHIDO -
PATRONAL

TOTAL

RECOLHIDO

LO/Os/20L6 490 5.450,76 to/os/2076 574 2.O7t,92 7 .522,68

LO/Os/2076 491 2.758,08 to/os/2016 575 2.087,62 4.845,70

to/os/2ot6 492 2.778,40 LO/Os/2Ot6 576 247 ,94 3.026,34

LO/Os/2076 493 0,00 LO/Os/201.6 577 15.005,87 15.005,87

0 0,00 to/os/201.6 578 7.L79,54 7 .t79,54

0 0,00 ro/os/2076 579 7 .L48,84 7 .148,84

TOTAT LO.9A7,24 13.74L,73 44.728,97

gr 37??.4?34 I CNPr: 09.186.?10/8001-90
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UNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANHARÓ

INTERESSADO: ST. CÉSAR AUGUSTO DE FREITAS

ADVOGADOS:

RELATOR: CONSELHEIRO, EM EXERCíCIO, ADRIANO CISNEIROS

óneÂo tulcnooR: sEGUNDA cÂMARA

PARECER PRÉVIO

CONSIDERANDO que no presente processo foi realizada auditoria nãs

contas de governo, compreendendo apenas a verificação de limites legais e

constitucionais;

CONSIDERANDO que a Despesa com Pessoal no exercício de 2012 excedeu

os limites em todos os quadrimestres, alcançando no último um percentual

de 67,O3yo da RCL e que não ocorreu o reenquadramento referente à

extrapolação ocorrida no 2e semestre do exercício anterior, mas sim um

agravamento da situação;

CONSIDERANDO que o Município efetuou o Repasse do Duodécimo à

Câmara dos Vereadores a maior no valor de RS 7.546,20;

CONSIDERANDO a ausência de requisitos exigidos na elaboração da LDO,

especificamente no tocante ao Anexo de Metas Fiscais;

CONSIDERANDO a não elaboração da Programação Financeira e do
Cronograma Mensal de Desembolsos;

CONSIDERANDO as inconsistências das informaçôes prestadas pelo

Município ao TCE com aquelas constantes das bases do Sistema de

Gerenciamento de Recursos da Sociedade - SAGRES;

CONSIDERANDO a divergência no valor da RCL levantado pela auditoria em

relação ao registrado no RREO do 6e bimestre;

CONSIDERANDo a não elaboração do Plano Municipal de Educação - PME,

em desconformidade com a Lei Federal np tO.l72/2OL!;

CONSIDERANDO que o IDEB do Município dos anos iniciais e finais tem
aumentado ao longo dos últimos levantamentos realizados l2Üo7, 2@8,

2009 e 2010), mas tem ficado abaixo da média brasileira e da meta

estabelecida pelo MEC para o país para o ano de 2021;

/
iUÀ DEPUTÀDO SOUTO FILHO,S3. I'ÀNDÀR. HÀURICIO DÉ NÀSSÀU. CÀRUÀNU-?E

Al 372?.4e74 I CNPr: 09.186.210/0001-90
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CONSIDERANDO a não elaborâção do Plano de Gerenciamento tntegrado de
Resíduos Sólidos - PGIRS;

CONSIDERANDO que o Município não possui unidades destinadas à

disposição final ambientalmente adequada de Resíduos sólidos ou rejeitos;

CONSIDERANDO que houve repasse a menor das contribuicões devidas ao
I da Previdênci no valor de 2.459.7

corresoonde a aoroximadamente 1096 da receita arrecadada;

CONSIDERANDO a decretaçâo de situação de emergência através do

Decreto Municipal ne 35/ZO\Z, reconhecida pela Secretaria Nacional de

Defesa Civil (Portaria ne 28/2OL3l, decorrente de forte estiagem verificada

no exercício financeiro de 2012;

CONSIDERANDO que o débito relativo ao INSS foi devidamente parcelado;

CONSIDERANDO o disposto na Súmula TCE/PE ne 08, publicada em 03 de

abril de 2012;

CONSIDERANDO que o repasse de recursos financeiros em volume menor

do que o devido ao INSS implica no aumento ilegal e injustificado do

passivo do Município ante o Regime Geral de Previdêncía;

CONSIDERANDO a remessa dos Módulos de Execuçâo Orçamentária e

Financeira do SAGRES, dos meses de janeiro a abril e agosto a

novembro/2012, em atraso, em desacordo com o artigo 1s da Resolução

TCEIPE ns O5/2012;

CONSIDERANDO a utilização dos recursos do FUNDEB para pagamento de

despesas do exercício anterior;

cONSIDERANDo as demais falhas de natureza formal;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso l, combinados com o

artigo 75, da Constituição Federal,

Decidiu a segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado, à

unanimidade, em sessão ordinária realizada no dia 23 de outubro de 2014,

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câ mara Municioal de Sanh aró a

aPROVACÃO. COM RESSALVAS des contas do Prefeito, Sr. César Augusto

de Freitas, relativas ao exercício financeiro de 2012, de acordo com o

disposto nos artigos 31, §§ 1e e 2s, da Constituição do Brasil e 86, § 1e, da

constituição de Pernambuco.

29
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Por fim, efetuar as seBuintes determinações à atual gestão:

1) Atentar para o limite de gastos com pessoal, visando verificar os
possíveis desenquadramentos quanto aos percentuais determinados pela

legislação pertinente;

2) Repassar o duodécimo seguíndo plenamente as determinações legais;

3) Atentar para que haja disponibilidade financeira suficiente a respaldar a

inscrição de restos a pagat, visando o devido equílíbrio financeiro e

consequentemente patrlmonial ao final do exercício;

4)Tomar providências no sentido de reduzir o montante da dívida

consolidada do município;

5)Elaborar e apresentar a LDO com todas as informações, demonstrativos e

dados exigidos pela legislação pertinente;

6)Atentar para a devida instituição da programação fínanceira e do
cronograma mensal de desembolsos, mediante Decreto ou outro
instrumento normatívo;

7)Atentar para o cumprimento integÍal das normas e procedimentos
quanto à alimentação dos SAGRES;

S)Evidenciar corretamênte e com todos os dados pertinentes o cálculo da

Receita Corrente Líquida - RCL constante no RREO;

9)Realizar esforços para que o IDEB dos anos iniciais e finais do Município

de Sanharó possa ser elevado nas próximas aferiçôes em relação à média

brasileira e à meta estabelecida pelo MEC para o país para o ano de 2021;

lo)Atentar parâ a devida elaboração do Plano de Saúde conforme a Lei

Federal ns L0.77 2/2071;

11)Atentar para a devida elaboração do Plano de Gerenciamento lntegrado

de Resíduos Sólidos - PGIRS;

12)Realizar esforços no sentido de cumprir as normas e procedimentos do

Plano Nacional de Gerenciamento lntegrado de Resíduos Sólidos, inclusive

com implementação de legislação e açôes municipais sobre tão importante

á rea;

l3lAtentar oara o reaular recolhimento das contribui orev idencla nas

e oatronais devidas eo RGPS:

I nuÀ DEPU?ÀD0 SOUTO FILHO.53. t'ÀNrÀn. XÀURlClO DE !lÀSSÀU. CÀRUARU-Pl
81 37??.4?.a4 I CNPr: 0 9. I I 6 . 2l 0 / 0 0 B l - 9 0
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14)Atentar para a alimentação do SAGRES em tempo hábil, com dados
corretos e completos;

15)Empregar esforços no sentido de evitar a utilização dos recursos do
FUNDEB para pagamento de despesas do exercício anterior;

16)Envidar esforços no sentido de realizar despesas com recursos do
FUNDEB somente quando houver lastro financeiro;

17)Atentar para que haja um salutar equilíbrio orçamentário, ou seja, para

que não haja, em valor relevante, despesa total realizada maior que a

receita total arrecadada;

18)Atentar para que haja redução considerável da iliquidez corrente
existente em 31./ L2/2Ot2;

19)Realizar esforços no sentido de receber dos contribuintes os valores

devidos de Dívida Ativa;

2o)Elaborar a prestação de contas do exercício com todas as informações
corretas e documentos necessários.

Determinar, ainda, o envio de cópia dos autos à Receita Federal do Brasil

para que sejam tomadas as medidas cabíveis relativas às contribuições
previdenciárias.

Recife, de outubro de 2014.

Há de se notar, Excelência, que no processo retro exposto, não havia

sido realizado o parcelamento do débito, informando para tanto, o estudo da

viabilidade de realização do referido procedimento pelo Município, sendo considerado
por Esta Corte, medida suficiente para não rejeição das contas. Vejamos:

"Nas contrarrazões o defendente alega que foram elaborados estudos

acerca da viabilidade de parcelamento a sêr Íirmado pelo Município, que

se concretizando, conforme jurisprudência deste Tribunal, cltado o
Processo Tc ne 0810048-2, é medida suficiente para não reieição das

contas em análise"

Corroborando seu entendimento, o Eminente Relator fez menção a

Decisão proferida nos autos do Processo T.C. ns 0810048-2, por meio, em situação

análoga foi julgado REGULAR COM RESSALVAS. Vejamos:

PROCESSO T.C. Ne 0810048-2

/
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PRESTAçÃO DE CONTAS DA MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ABREU E L|MA (EXERCÍC|O DE 2007)

INTERESSADO: ST. HERBERT VARELA FONSECA

ADVOGADOS: Drs. ANA CECILIA CANDIDO PIMENTEL - OAB/PE Ne 22.515,
HAROLDO MAGALHÃES DE CARVATHO - OAB/PE N9 25.252 E VALÉRIO

Álco lrrrr - oaB/PE Ne 26.s04

RELATOR: CONSELHEIRO ROMÁRIO DIAS

óRcÃo tuleaooR: PRTMETRA CÂMARA

DECTSAO T.C. Ne 0912 /09

CONSIDERANDO os fatos elencados pela Equipe de Auditoria;

CONSIDERANDO a ausência de recolhimento das contribuições
previdenciárias referentes à parte patronal em favor do INSS, omissão
que, em decorrência dos luros, gera ônus Íuturo ao Município, ainda que

haia parcelamento do débito;

CONSIDERANDO não satisfatória a defesa apresentada;

CONSIDERANDO o disposto nos artl8os 70 e 71, inciso ll, combinados com o

artigo 75, todos da Constituição Federal, e no artigo 59, inciso ll, da Lel

Estadual ne 12.600/2004 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de

Pernambuco),

DECIDIU a Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado, à

unanimidade, em sessão ordinária realizada no dia 25 de agosto de 2009,

Julgar REGULARES, COM RESSALVAS, as contas, relativas ao exercício

financeíro de 2OO7, do Sr. Herbert Varela Fonseca, Presidente da Câmara

Municipal de Abreu e Lima, e aplicar-lhe multa no valor de RS 2.000,00,

prevista no artigo 73, incisos ll e lll, da Lei Estadual n" 12.600/04, que

deverá ser recolhida, no prazo de 15 (quinze) dias do trânsito em julgado da

presente Decisão, ao Fundo de Aperfeiçoamento Profissional e

Reequipamento Técnico do Tribunal, por intermédio de boleto bancário a

ser emitido no sítio da internet desta Corte de Contas (www.tce.pe.gov.br).

Determinar que este Tribunal dê ciência ao INSS da irregularidade aqui

relatada.

RUÀ DEPU?ÀDO SOUTO FILHO.53. I' ÀN'ÀR. ÀURICIO DE NÀSSÀU. CÀRÜAIU.PE
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Conforme pode-se verificar, Excelência, esta Colenda Corte vem
pacificando seu entendimento de modo que tanto a Primeira, quanto a Segunda

Câmara estão consolidando o posicionamento de que mesmo com a existência de

débito previdenciário parcelado, ou mesmo até prestes a parcelar, já é motivo
suficiente para não rêjeição das contas, motivo pelo qual as contas em apreço devem

ser julgadas REGULARES.

No intuito de demonstrar a consolidação do referido entendimento,
colacionam-se recentes deliberações desta Corte. Vejamos:

PROCESSO T.C. Ne 1270084-8

PRESTAçÃO DE CONTAS DO PREFEITO DO MUNICíPIO DE

TUPANATNGA (EXERCÍCrO DE 2011)

UNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE TUPANATINGA

INTERESSADO: ST. MANOEL TOMÉ CAVALCANTE NETO

ADVOGADOS: DTs. EDUARDO HENRIQUE TEIXEIRA NEVES - OAB/PE N9

30.630 E BRUNO SIQUEIRA FRANçA - OAB/PE Ne 15.418

RELATOR: CONSELHEIRO, EM EXERCíCIO, ADRIANO CISNEIROS

óRcÃo lulcaooR: PRTMETRA CÂMARA

PARECER PRÉVIO

CONSIDERANDo que no presente processo foi realizada auditoria nas

contas de governo, compreendendo apenas a verificação de limites legais e

constituciona is;

CoNSIDERANDO o recolhimento parcial das contribuições patÍonais para

o RGPS no total de Rs 457.220,19;

coNSIDERANDO a ausência de recolhimento das contribuiçôes retidas dos

segurados para o RGPS no total de R$ 388,@5,45;

CONSIDERANDO irregularidades na confecção da LOA:

CONSIDERANDO a ausência de Programação Financeira e Cronograma de

Execução Mensal de Desembolso;

/
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CONSIDERANDO que houve aumento de 74,65yo do Déficit Financeiro no
exercício de 2011, quando comparado ao exercício de 2010, passando o

déficit a representar 22,28% da Receita Corrente Líquida;

CONSIDERANDO que a DÍvida Ativa do Município alcançou, em 2011, o
valor de RS 2.683.591.,64;

CONSIDERANDO que os valores referentes aos Restos a Pagar processados

inscritos no exercício (RS 840.717,23) e Restos a Pagar não processados

inscritos no exercício (RS 1.624.410,69), obtidos através da Relação de
Restos a Pagar, totalizando o valor de RS 2.465.127,92, divergem dos
valores presentes na Demonstração da Dívida Flutuante (f|s.559) a qual

totaliza o valor de RS 3.437.38L,72, indicando que as relações fornecidas
pelo ente não consolidaram os Restos a Pagar total do município, mas

apenas da Prefeitura Municipal;

CONSIDERANDO que o Município de Tupanatinga elaborou Plano Municipal
de Educação para vigorar no período 2OO712O13, portanto, abaixo da

duração prevista para esse instrumento de planejamento, que é de 10 anos,

conforme a lei;

CONSIDERANDO que o Municípío de Tupanatinga não elaborou o Relatório

Anual de Gestão para o exercício de 2011. Além disso, o Plano Municipal de

Saúde, elaborado para vigorar entre 2010 e 2013, como também a

Programação Anual de Saúde, para o exercício de 2011, não estão

integralmente de acordo com as determinações legais;

CONSIDERANDO que nâo foram realizadas audiências públicas durante os

processos de elaboração e discussão dos Planos, Lei de Diretrizes

Orçamentárias e Orçamentos;

CONSIDERANDO as demais falhas de natureza formal;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso l, combinados com o

artigo 75, da Constituição Federal, Decidiu a Primêira Câmara do Tribunal

de Contas do Estado, à unanimidade, em sessão ordinária realizada no dia

24 de julho de 2014,

EMITIR Parecer Prévio recomendando à câmara Municipal de Tupanatinga

a APROVAçÃO, COM RESSAwAS, das contas do Prefeito, Sr. Manoel Tomé

Cavalcante Neto, relativas ao exercício financeiro de 2011, de acordo com o

disposto nos artigos 31, parágrafos 1e e 2e, da Constituição do Brasil e 86, §

le, da Constituição de Pernambuco.

/
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DETERMINAR ao atual gestor a adoção das seguintes providências, sob
pena de multa prevista no inciso Xll do artigo 73 dâ LOTCE, para o

fortalecimento dos controles intêrnos e maior eficiência da gestão, em
conformidade com o artigo 37 da Constituição Federal:

1) lmplantar as ações necessárias ao cumprimento das normas sobre

transparência pública, inclusíve quanto à Lei de Acesso à lnformação e à

divulgação dos dados contábeis e financeiros dos órgãos municipais;

2) Disponibilizar em meios eletrônicos de acesso público o Plano Plurianual,

a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual;

3) Realizar audiênclas públicas para avaliar o cumprimento das metas fiscais

de cada quadrimestre.

ReciÍe, de julho de 2014.

PROCESSO T.C. Ne 1340087-3

PRESTAçÃO DE CONTAS DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIACHO DAS

ALMAS (EXERCíC|O DE 2012)

UNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DAS ALMAS

INTERESSADO: ST. DIOCLÉCIO ROSENDO DE LIMA

ADVOGADOS: Drs. NILTON GUILHERME DA SILVA - OAB/PE Ne

14.853, E DTEGO ANDRADE VENTURA - OAB/PE Ne 23.274

RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS PORTO

óncÃo rulcnooR: PRTMETRA cÂMARA

PARECER PRÉVIO

CONSIOERANDO que no presente processo foi realizada auditoria nas

contas de governo, compreendendo a verificação de limites legais e

constitucionais;

CONSIDERANDO o Relatório de Auditoria, as defesas apresentadas e a Nota

Técnica de Esclarecimento;

GONSIDERANDO o não recolhimento de parte das contribuições
previdenciárias (servidores e patronal) ao RGPS e ao RPPS;

í
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CONSIDERANDO a decretação de situação de emergência no Município,
reconhecida pela Secretaria Nacional de Defesa Civil, decorrente da forte
estiagem verificada no exercício de 2012;

CONSIDERANDO o disposto na Súmula TCEIPE np 08, publicada em

03.o4.2012;

CONSIDERANDO o histórico de regularidade no recolhimento das

contribuições previdenciárias do Executivo Municipal;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, incíso l, combinados com o

artigo 75, da Constituição Federal, Decidiu a Primeira Câmara do Tribunal
de Contas do Estado, à unanimidade, em sessão ordinária realizada no dia

20 de maio de 2014,

EMITIR Parecer PÍévio, recomêndando à Câmara de vereadoÍes do
Município de Riacho das Almas a APROVAçÃO, COM RESSALVAS, das

contas do Prefeito, Sr. Dioclécio Rosendo de Lima, referentes ao exercício

financeiro de 2012, de acordo com o disposto nos artigos 31, §§ le e 2e, da

Constituição Federal, e 86, § 1e, da Constituição de Pernambuco.

DETERMINAR, com base no artigo 69 da Lei Estadual ne 12.600/04, que o
Prefeito do Município de Riacho das Almas adote as medidas a seguir

relacionadas, a partir da publicação deste parecer prévio, sob pena de

aplicação da multa prevista no artigo 73, inciso Xll, do citado diploma legal:

a) Promover ações com o objetivo de melhorar as receitas próprias do

município;

b) Verificar a consistência das informações prestadas pelo município na

prestação de contas e no sistema SAGRES;

c) EÍetuar os recolhimentos previdenciários e os pagamentos dos débitos
parcelados junto ao Regime Geral e ao Regime Próprio de Previdência

Social, nos valores devidos e dentro dos prazos legais;

d) Observar os limites legais previstos para o repasse do duodécimo à

Câmara Municipal de Vereadores;

e) Elaborar a Programação Financeira e o Cronograma de Execução Mensal

de Desembolso;

f) Envidar esforços para que haja eficiência na gestão dos gastos com saúde

e educação, com melhora dos indicadores respectivos;

/
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BARBOSA
&COUTO

g) Elaborar os instrumentos de planejamento da saúde, de acordo com o
previsto na legislação pertinente;

h) Realizar as audiências públicas determinadas pelo artigo 48 da Lei de

Responsabilidade Fiscal - LRF;

i) Atentar para o cumprimento das normas da Lei de Acesso à lnformação.

DETERMINAR que cópias do lnteiro Teor da Deliberação e do Parecer Prévio

sejam juntadas à Prestação de Contas da Prefeitura Municipal de Riacho

das Almas, relativa ao exercício financeiro de 2Ol2 (Processo T.C. na

L34Ot7 4-9, Íipo: Gestor Municipal).

Recife, de maio de 2014.

Resta esclarecido o presente item.

Depreende-se do relatório que o Poder Executivo municipal não

disponibilizou integralmente para a sociedade o conjunto de informações exigido na

LRF, na Lei Complementar np L3U2OO9, na Lei ne t2.527120tL (LAl) e na Constituição

Federal, apresentando nível de transparência "lnsuficiente", conforme aplicação de

metodologia de levantamento do ITMPE.

Pois bem. Não obstante o apontamento da auditoria, cumpre

informar que ainda assim o Município de Camocim de São Félix elaborou um Portal

que o manteve a frente de 157 (cento e cinquenta e sete) municípios do estado, com

média de 5, ou seja, superior a média estadual que foi de 3.97, evidenciando o

empenho da gestão em disponibilizar as informações para os cidadãos, motivo pelo

qual deve-se aplicar ao presente caso os princípios da razoabilidade e

proporcionalidadel.

' http://www.prpe.mpf.mp.brlinternet/index.php/internet/Ascom/Noticias/2015/MPF-divulga-ranking-

de-transparencia-dos-municipios-e-estados-brasileiros

/

r
I
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BARBOSA
&COUTO

Diante do exposto, conforme argumentação retro e documentação

acostada, restou provado que as falhas apontadas pela llustre Auditoria dessa Colenda

Corte de Contas não constituem óbice à emissão de Parecer Prévio pela aprovação das

contas da Defendente, a merecer reconsideração do Relatório de Auditoria, para que

sejam aprovadas as contas em análise, sem aplicação de multa ou qualquer outra

penalidade ao Gestor.

Outrossim, requer a produção de todas as provas em direito

admitidâs, e, vistas dos autos, caso sejam juntadas peças não submetidas ao exame do

Defendente, bem como do Memorial de Apreciação de Defesa, elaborado pelos

técnicos desta Corte de Contãs.

Estes são os termos em que pede e espera deferimento.

Caruaru, 19 de janeiro de 2018.

BERNARDO DE IIMA BARBOSA FITHO

oAB/P824.20L

>{).\-. 
^.)-rr 

q .\/ 5 rf ,.,lt_t - :.
CINTHIA RAFAEIÁ SIMOES BARBOSA

oABlPE32.8t7

/

AME ENDES

oAB/PE37.796
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PM Camocim de São Felix
al\Exo t2 -BALÀNÇo onçl*mxrÁmo
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PM Camocim de São Felix
PÍaça Sâo Felú
1076ô'129/000169 Exercicio 2015

RELATÓRIO DE GONTROLE DE SUPLETENTAÇÂO

Po6ição até 31/1220í5

CONSOLIDADO

Page I

Totâl Orçamentário (C) 44.937.000,00 % Sobre Orçamento

Dêcrêto No í
Lei: 441

Decreto No 3

Leai 441

Dêcreto No 4
Leii 441

Decreto No 8
Leii 441

Suplementaçâo - Decreto No. 1 de O2lUnO15

Foncrupo:01

Suple. Lei Orçâm: 2.652.504,00 Totial do Decreto
Suple. Lei Orçam. (Exceçao):
Suple/Lei Específica:
Cred. Especial:
Cred. Extraordinário:

Suplementaçáo - Decreto No. 3 de 0210212015

Suple. Lei Orçam:
Suple. Lei Orçam. (ExceÉo)
Suple/Lei Específica:
Cred. Especial:
Cred. Exhaordinário:

Cód. Aplicação: 001 001

í Anulação
1 Anulação
1 Anulação

001

001

001

2.652.504,00

871.600,00

170.000,00

55.000,00

14.000,00

2.233.504,00

415.000,00

4.000,00

4,97 Vo

0,924 0/o

0,009 %

1,94 To

0,378 0/o

0,122%
0,031 o/o

0,342 lo
0,M5 %

0,823 0/o

0,0t6 %

0,033 0/o

FonGrupo:01 Cód. Aplicaçáo: 001

1 Anulaçâo
I Anulaçáo
I Anulaçâo

I Anulaçáo

Suple. Lei Orçam: 1.110.600,00 Total do Decreto
Suple. Lei Orçam. (Exceçáo):
Suple/Lei EspeciÍica:
Cred. Especial:
Crêd. Extrâordinário:

Suplementação - Dêcreto No. 4 de 0210312015

FonGrupo:Ol Cód, Aplicação:001
1 AnulaÉo
1 Anulação

173.900,00 Total do Dêcreto

1.1 10.600,00

153.900,00

20.000,00

SuplementaÉo - Decreto No. I de 0210412015

Foncrupo:o't Cód. Aplicação:001
1 AnulaÉo
1 AnulaÇão

1 Anulaçáo

173.900,00

369.950,00

7.000,00

15.000,00
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PM Gamocim de São Felix
Praça São Felix

10766129/000169 Exercício: 2015

RELATÓRP DE CONTROLE DE SUPLEMENTAÇÃO

P@içâo até 3111212015

CONSOLIDADO

Page 2

Total Orçamentário (C) 44.937.000,00 Yo Sobre OrÇamento

Decreto No 8

Decreto No 11

Leii 441

Decreto No í5
Lêit 441

Decreto No 17

Lei: 441

Suplementação - Decreto No. I de O2lO4l2O15

Leii 441 FonGrupo:1 Cód. Aplicaçâo:4oo
Suple. Lei OÍçam: 391.950,00 Total do Decreto
Suple. Lei Orçam. (Exceção):
Suple/Lei EspecíÍica:
Cred. Especial:
Cred. Extraordinário:

008

AnulaÇáo

AnulaÇão

AnulaÇáo

Anulação

Anulação

AnulaÇão

Suple. Lei Orçam: 1.572.700,00 Total do Decreto
Suple. Lei Orçam. (ExceÇâo):
Suple/Lei Específica:
Cred. Especial:
Cred. Extraordinário:

SuplementaÇão - Decreto No. í5 de 0í/06/2015

Suplementação - Decreto No. 11 de 0410512015

Foncrupo:01 Cód. Aplicação:001 001

RECURSO:

001

SuplementaÇáo - Decreto No. 17 deO1lO7l2015

Foncrupo:0'l Cód. Aplicação: 001 001
'l Anulação
'l Anulaçáo

391.950,00

873.200,00

230.000,00

2.000,00

352.000,00

500,00

1 15.000,00

1 ,943 Yo

0,512 Yo

0,004 Yo

0,783 Yo

0,001 %

0,256 Yo

8,249v
0,305 %

0,009 %

o,o4 Yo

1,915 Yo

0,027 %

1.572.700,00

3.706.705,00

137.000,00

4.000,00

18.000,00

FonGrupo:01 Cód. Aplicação: 00'l
Anulação
Anulaçáo

Anulação
Anulaçáo

Suplê. Lei Orçam: 3.865.705,00 Total do Decreto
Suple. Lei Orçam. (Exceção):
Suple/Lei EspecÍfica:
Cred. Especial:
Crêd. Extraordinário:

3.865.705,00

860.400,00

12.000,00
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PM Camocim de São Felix
Prâça São Fêlix

í0766129/0001-69 Exercício: 20í5

NEUTÓN|o DE CONTROLE DE SUPLEMENTAçÃO

Posiçáo até 31h212015

CONSOLIDADO

Page 3

Total OrÇamentário (C) 44.937.000,00 o/o Sobre Orçamento

Decreto No 17 Suplementaçao - Decreto No. 17 de 0110712015

Lei:441 FonGrupo:O1 Cód. Aplicação: 210

Suple. Lei Orçam: 872.400,00 Total do Decreto
Suple. Lei Orçam. (ExceÇão):
Suple/Lêi Específica:
Cred. Especial:
Crêd. Extraordináriô:

Decreto No 22

Lei: 441

Suplementação - Decreto No. 22 de 04lOBl2O15

FonGrupo:01 Cód. Aplicação: 001

RECURSO:
1 Anulação

1 Anulação

170.960,00 Total do DecretoSuple. Lei OrÇam:
Suple. Lei Orçam. (Exceção)
Supleilei EspecíÍica:
Cred. Especial:
Crêd. Extraordinário:

Decreto No 24

Lei: 441

SuplementaÇâo - Decreto No. 24 de 0210912015

FonGÍupo:01 Cód. Aplicação: 001 001

1 Anulação

1 Anulação
'l Anulação

Suple. Lei Orçam:
Suple. Lei OrÇam. (ExceÇâo)
Suple/Lei EspecÍÍica:
Cred. Especial:
Cred. Extraordinário:

652.000,00 Total do Decreto

Decreto No 29

Leii 441

Suplementação - Decreto No. 29 de 0211012015

FonGrupo:0'l Cód. Aplicação: 001 001

1 AnulaÇão
'l Anulação
1 Anulação

Suple. Lei Orçam: 2.461 .005,50 Total do DecÍeto
Suple. Lei Orçam. (Exceçâo):
Suple/Lei Específica:
Cred. Especial:
Cred. Extraordinário:

003

001

872.400,00

160.960,00

í0.000,00
0,358 %

0,022 0k

0,879 Yo

0,349 0/o

0,223%

4,329 Yo

1,113lo
0,0341:o

170.960,00

395.000,00

í 57.000,00

100.000,00

652.000,00

1.945.505,50

500.000,00

15.500,00

2.461.005,50
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PM Camocim de São Felix
Praçâ São Felix
10766129/000149 Exercício: 20í5

RELATÓRP DE CONTROLE DE SUPLEMENTAçÃO

Posição até 3'l/í2120í5

CONSOLIDADO

Page 4

Total Orçamentario (C) 44.937.000,00 o/o Sobre Orçamento

Decreto No 32

Lei: 441

Decreto No 33

Lei: 469

SuplementaÇáô - Decreto No. 32 de 03111i2015

FonGrupo:01 Cód. Aplicação: 001

AnulaÇâo

Anulaçáo

Anulação

AnulaÇão

001

434.200,00

330.000,00

200,00

9.000,00

0,966 %

0,734 Yo

0,000 %

O,O2 o/o

Suplê. Lei Orçâm:
Suplê. Lei Orçam. (Exceção)
Suple/Lei Específica:
Cred. Espêcial:
Crêd. Extraordinário:

773.400,00 Total do Dêcrêto

Suplemêntaçáo - Dêcreto No. 33 de 2711112015

FonGrupo:01 Cód. Aplicação:200
1 Anulação

Total do Dêcrêto

773.400,00

007
150.000,00 0,334 Yo

150.000,00

Decreto No 34

Lei: 441

Suple. Lei Orçam:
Suple. Lei Orçam. (ExceÇão)
Suple/Lei EspecÍÍica:
Cred. Espêcial:
Cred. EÍraordinário:

150.000,00

Suplementaçáo - Decreto No. 34 de 0111212015

FonGrupo:01 Cód. Aplicação: 001
1 Anulação

1 Anulação
'l Anulação
1 Anulaçâo
'l Anulaçáo
2 Excêsso

001
't.482.266,41

11.000,00

1.'t99.000,00

12.100,00

13.840,00

0,00

3,299 %

0,024 o/.

2,66&,.-/

0,027 0/o

0,031 Yo

0,00 %

Suple. Lei Orçam:
Suple. Lei Orçam. (ExceÇáo)
Suple/Lei Específica:
Cred. Especial:
Cred. Extraordinário:

2.707 .206,41 Totâl do Decreto

1 1.000,00

2.718.206,41

RESUiIIO GERAL

Recurso

Recurso

1 Anulaçáo

2 Excesso

17.565.330,9í

0,00

39,09 %

0,00 %
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PM Camocim de São Felix
Praça São Felix
10766í29/000169 ExercÍcio: 20',5

RELATÓRE DE CONTROLE DE SUPLEMENTAçÃO

Posição até 3í/í2/2015

CONSOLIDADO

Pagê 5

Total Orçamentario (C) ,f4.937.000,00 % Sobre Orçamento

Grédito Orçamentários:
Lei Orçamentária: (A)

Lei Orçam.(Exceçóes):(B)

Lei especiÍca:

Crédito Espêcial:

Crédito Extraordinário:

Total GêÍal:
17.4í 5.330,91

't6í.000,00

Linitê Dêfinido
Total Geral (por decrêtos sobre a Lêj. Orçâmêntália) (À+B) /C i

Total p/ efeito de ].iDite letirada as êxcêçõês (sob a Lêi O!Ç.)

í7.565.330,91 39,089 %

l^/c,

40,00%
38,7 55 Yo

38,755 0/.
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ANEXO 03
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,:rÊ PM Camocim de São Felix
Praça Sáo Felix

10766129/OOO1 -69 Balanço Éxêrcício: 2015

ANEXO 10
COMPARATIVO DA RECEITA ORCADA COM A ARRECADADA
CONSOLIDADO

ORCADA ARRECADADA

cÂt oc$t,

TITULOS

Page 1

DIFERENCAS

PARA MAIS PABA MENOS

137.457,74

54.013.96

12.555,25

1112.02.00.00

1112.04.00.00

1112.04.31.00

1112.04.34.00

1000.00.00.00

1100.00.00.00

1110.00.00.00

11r2.00.00.00

1112 01 00 00

1120.00.00.00

1121.00.00.00

1121.17.00.00

1121.25.00.00

1121.25.01 00

1 121 .25_02.00

r 121 25.03.00

1121.25.04 00

1121 26.00 00

1 121 .27 _OO O0

r121.29.00 00

1121.31.00.00

200.00
700,00
000,00
000.00
000,00

346.000.00

449.000.00

100.000.00

34S.000.00

208.542,26

394.986,04

112.555,25

2A2.430,79

BECEITAS CORRENTES

RECEITA TRIBUÍáRIA

IMPOSTOS

IMPOSTOS SOBRE O PÂTBIMôNIO E A BENDA

IMPOSTO SOBRE A PROPRIEOADE TERRITORIAL
BUBÂL
IMPOSTO SOBRE A PBOPRIEDADE PREDIAL E
TEFIRIÍORIAL UBBANA
IMPOSTO SOBRE A BENDA E PROVENTOS DE
OUALOUEF NAIUBEZA
IMPOSTO DÉ RENOA BÊTIDÕ NAS FONTES SOBRÊ
OS BENOIMENTOS OO T
IMPOSTÔ DE BENDA RETIDO NÂS FONTES SOBRE
OUÍROS ÊENDIMENTOS

lmposlo Rêndâ Possoa Juíídicâ Líquida de lncenlivos

IMPOSTO SOBRE TRANSMISSãO ,]NTÊR VIVOS" DE
BENS IMóVEIS E DE
IMPOSTOS SOBRE A PBOOUqãO E A CIBCULAÉO
IMPOSTO SÔBRE SERVIçOS DE OUALOUEB
NAÍUBEZA
TÂXAS

TAXAS PELO EXEBCíCIO DO PODEB DE POLíÔIA

TAXA DE FISCALIZAqãO DE VIGILâNCIA SANITáRlA

TAyú DE LICENçA PABA FUNCIONAMENTO DE
ESTABELECIMENTOS COMER
Tx Licênçâ p/Func. Estabêlêcimento ComeÍciais

Tx Lcençâ p/ Fuôc. dê lndústriâs
'I r Lrcençâ p Eunc de Píestadorâs de Servços

Tx Licênça p/ Func. de Aliv. ComéÍcio Evenluâl ou

TAXA DE PUBLICIDAOE COMERÔIAL

TAXA DE APREENSàO E DEPóSITO

T§(A DE LICENÇÂ PÂBA EXECUÇaO DE OBBAS

TAXA DE UTILIZAÇAO DE ÁREA DE DOMÍNIO
PúBLICO
TAXA OE APROVAçãO DO PBOJETO DE
CONSTRUÇãO CIVIL
OUTRAS TAXAS PELO EXEBÔíG'O DO PODEB DE
POLíCIÂ
Tx de LicênÇa p/ Func. Coméício Ambulanie

Outras Ta(as pêlo Exercício dê Podeí Polícia

ÍAXAS PELA PRESTAÉO DE SERVIçOS

T§(AS DE SEBVIçOS CADASTBAIS

TAXA DE CEMIÍéBIOS

TAXA DE LIMPEZA PúBLICA

ÕUTBAS TÂXAS PÉLA PBESTAÉO DE SERVIçOS

Taxas de Expedi€ntê

Taxa de Mêícâdos. Feirâs e Matadouíos

côNTBTBUTÉO OE MELHOBTÂ

Contr Melhoria p/ Expansão Rede Água Potávele
Esgolo Sanitâ
Conlr Melhoria p/ Expansão Rede lluminação Públicâ nâ
Cidade
Contrib de Melhoíia p/ Pavimenta€o e ObÍas

outras contrib de Melhoria

RECEITAS 0E CONÍRlBUlÇõES

41 .240
1.911

1 .472
935

15

37.633.009,22
1.264.181.28
1.148.726,65

709.656,08

3.647.190,78
647.51A,72
323.273,35
225.343,92

15.000,00

1112 04.34.01

1112 04 34 02 282.430,79

106.127,74

439.070,57
439.070,57

a5.299,47
28.379,09
3.259,24

25.119,85

1't 1,50

70.000,00
279.000,00

66.569,21

70.000,00

1112 0a 00 00

537.000,00
537.000.00

125.000.00

11 000 00

6.000,00

97 .929,43

97 .925,43

1a.872,22

1 1.000,00

6.000,00

3.430,79

25.008.35

56.920,38 1a.7203A

1113.00.00.00

1113 05 00 00

189.700,00
151.500,00

10.000,00
67.000,00

104.400,53
123.120,91

6.740,76
41.880,15

15.000,00
1 1.000,00

30.000,00
1 1.000.00

14.888,50
1 1.000,00
4.991,65

1 1.000,00

1 1.000.00
1 1.000,00
5.500.00

30.000 00

1 1.000,00

1 1.000,00
5.500,00

30.000,00

1121.32.00.00

1121.99.00.00

1121

1121

1122

1122

1122

1122

1'122

1122

1122

1130

r 130

99.01.00

99.02.00

00.00.00

21.00.00

28.00.00

90.00.00

99.00.00

99.01.00

99.02.00

00.00.00

01.00.00

21.759,56
35.160,82
19.875,42
15.285,00
30.155,16

25,56

3

3

38
2

2

3

30

20
10

250
235

000.00
000,00
200,00
700.00

500,00
000.00
000,00
000,00
000.00
000,00
000,00

3.000,00
3.000,00

2.700,00
2.500,00

í8.759,56
5.160,82

124,18

5.285.00

1130.02.00 00

1130.04 00 00

5.000,00 30.129,60

5.000,00

25.129,60

219.444.84
234.974,44

1130.99.00.00

1200 00 00 00

5.000,00
35.000,00 236.845,59 201.845.59

5.000,00

5.000,00
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PM Camocim de São Felix
Praça Sáo Felix

10766129/0001 -69 Balanço Exercício: 2015

ANEXO 10
COMPARATIVO DA RECEITA OBCADA COM A ARRECADADA

CONSOLIDADO

OBCADA ARRECADADA
PARA MAIS

Page 2

DIFERENCAS
TIÍULOS

PARA MENOS

1230 00 00.00 CoNTRIBUIçãO PABA O CUSTEIO Dô SEBVIçO DE
ILUMINAÇãO PúBLICA
RECEITA PATRIMONIAL

BECEIÍAS IMOBILIáRIAS

ALU6UéIS

Alugueis de lmóveis Uôanos
Aluguêis de hóveis Burais

ABBENDAMENTOS

OUTRAS BECEITAS IMOBILIáF]AS

RECEITÂS DE VALORES MOBILIáRIÕS

BEMUNERAçrio OE DEPoSITOS BANCaRIOS

REMUNEBAçãO DE DEPóS|TOS DE RECURSOS
VINCULADOS
RECEITÁ DE REMUNEAAçâO DE DEPóSITOS
AANCáRIOS DE RECUBSOS VI

BECEIÍA DE ÊEMúNLBAÇáO DE DEPoSITOS
BANÔáRIOS DE RECURSOS VI
RECEITÂ DE REMUNEBÂÇàO DE DEPóSITOS
BÂNCáRIOS OE RECUESOS VI

RECEITA DE BEMUNEHAaáO DE DEPóSITOS
BANÔáRIÔS DÊ BECUASOS VI

BECEITA DE REMUNEBÂçàO DE OUTROS
DEPóSITOS BÂNCáRIOS DE RECU
REMUNEBÂçãO DE DEPóSITOS DE RECURSOS
NãO VINCULADOS
RECEITA DE REMUNEFÂçaO DE DEPóSITOS DE
POUPANçA
REMUNERAçaO OE OUTPOS DEPoSITOS DE
BECURSOS NãO VINCULADOS
OUTBAS RECEITAS OE VALORÊS MOBILIáRIOS

OUÍBAS RECEITAS PATRIMONlAIS

Outras Rêceitas Pâtíimoniais

RECEITA DE SERVIçOS

SERVIçOS DE SAúDE

SERVIçOS HOSPIÍÂLARES

SERVIçOS BADIOLóGICOS E LABORATORIAIS

SE RVIçOS AMBULATORIAIS

OUTBOS SERVIçOS DE SAúDE

SEBVIçOS ADMINISTRATIVOS

SEBVIçOS DE INSCRIÇaO EM CONCUBSOS
PÚBLICOS
SERVIçOS DE VENDA OE EDITAIS

SEBVIçOS DE FOBNECIMENÍO DE LISTAGENS

OUTBOS SEBVIçOS ADMINISTRATIVOS

SERVIçOS DE CADASTBAMENTO DE
FORNECEDORES
OUIBOS SEÊVlçOS

TRANSFEBêNCIAS COBRENTES

TRANSFER6NCIAS INÍEBGOVEBNAMENTAIS

TRANSFERêNCIÂS DÂ UNIãO

PARTICIPAçàO NA RECEITA OA UNIàO

COTA'PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇaO DOS
MUNTCíP|OS - COÍA tVE

COTA-PARTE DO FUNDO DE PÂBÍlCIPAÇãO DOS
MUNICíPIOS _ 1% COTÂ
COTÁ.PÂBTE DO IMPOSTO SOBBE A
PROPRIEDÂOE TERRITORIAL RURAL
TBÂNSFERêNClÂ DA COMPENSAçàO FINANôEIBA
PELA EXPLORAçâO DE R

35.000,00

145.500,00
20.000,00

8.000,00
5.000,00
3.000,00
3.500,00
8.500,00

120.500,00
r 15.000,00

90.000,00

20.000.00

30.000.00

20.000,00

15.000,00

5.000,00

25.000,00

5.000,00

20.000,00

5.500,00
5.000,00
5.000,00

103.900,00
80.000,00
25.000,00
15.000,00
15.000,00
25.000,00
12.800,00
3.300,00

236.845,59

103.124,36

103.124,36
103.124,36

80.920,16

8.038,50

4a.107,74

14.545,44

2.792,44

7.035,64

22.204.20

21.586,4a

617,72

201.845,59

18.107,74

2.035.64

16.586.48

1300.00.00.00

1310.00.00.00

1311.00.00.00

1311.01.00.00

1311.02.00.00

1312.00.00.00

1319.00.00.00

1320.00.00.00

1325.00.00.00

1325.01.00.00

42.375,64
20.000,00

8.000,00
5.000,00
3.000,00
3.500,00
8.500,00

17.375,64
11.87'
9.07§É4

1325.01.02.00

1325.01.03.00

r325.01.05.00

1325.01.10.00

1325.01.99.00

1325.02.00.00

1325.02.01.00

1325.02.99.00

r721.01.03.00

1721.01.05.00

11.961.50

5.054,56

12.207,16

1329.00.00.00

1390.00.00.00

1390.01.00.00

1600.00.00.00

1600.05.00.00

1600.05.01.00

1ô00.05.03.00

1600.05.10.00

1600.05.99.00

1600.13.00.00

1600.13.01.00

810.609.80

6.614.89

2.795.a0

19.342,24

5.500,00
5.000,00
5.000,00

103.900,00

80.000,00
25.000,00
15.00c ^.
15.00r-
25.000,00
12.800,00

3.300,00

1600.13.02.00

1600.13.06.00

1600.13.99.00

1600.29.00.00

4.000,00
3.300,00
2.200,o0
1 .100,00

4.000,00

3.300,00
2.200,o0
1.100,00

1600.99.00.00

1700.00.00.00

1720.00.00.00

1721.00.00.00

1721.01.00.00

1721.01.02.00

't0.000,00

38.873.500,00
35.24a.500,00
22.097.500,00
16.206.000,00
16.200.000,00

33.976.407,36
33.976.407,36
19 .475.219.27
15 .374.324 ,07
14.557.099,38

't0.000,00

4.897.092,64
1.272.092.64
2.222.280 ,73

831.675,93
1.642.900.62

'172'1 22 00 00

6.000,00

205.500,00 163.223.44

810.609,80

614,89

42.276,56
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ANEXO 10
COMPARATIVO DA RECEITA ORCADA COM A ARRECADADA
CONSOLIDADO

ORCADA ABBECADADATIIULOS

Page 3

DIFERENCAS

PARA MAIS PARA MENOS

172-t _22.70_00

1721 .22_90 _00

1721_33.00.00

COTA PARTE DO FUNDO ESPECIÂL OO PETBóLEO
_ FEP
OUTRAS TRANSFERêNCIAS OECORRENTES DE
COMPENSAÇãO FINANCEIBA
TRANSFEBêNCIA DE RECURSOS OO SISTEMA
úNrco oE saúoE -sus-
AÍENçãO BáSICA

PAB FIXO
pBocRAMÁ AGENTE coMUNrrÁRros DE sAUDE .

PACS
NúcLEo DE ÂporoÀ sAúDE oA FAMÍL|A, NASF

PBOGRAMA DE MELHOBIA DO AGESSO E DA
OUALIOÂDE . PMAO
sAúoE BUCÂL sB
PRoGRAI/A SAÚDE DÂ FAMíLIA . PSF

AÇÓES DE ALIMENTAÇÂo E NUTRIÇÃo

PBOGRAMA SAÚDÉ NA ESCOLA

AIENqáO DE MáDlA E ALTA COMPLEXIDADE
ÂMBULATORIAL E HOPITALA
sERVrÇo DE ÂTENDIMENTo À/óvEL Às
UBGENCIAS. SAMU
TÍatamento Fora do Domicilio (TFD)

VIGILâNCIA EM SAúDE

AÇôEs coNTrGENcrars oE vrGrúNcra EM sauDE
ptso Flxo DE vtcllÂNctA EM SAúDE, pFVs

VIGILANCIA SÂNITÁÊIA

ASSISTêNCIA FABMÂCáUÍICA
pBoGBAMA oE ASsrsrÊNcrA FARMAcÊurcA
BÁsrcA
vrGrúNcrA sANrrÁBÁ
GESTàO DO SUS

OUTÊOS PROGRAMAS FINANC POR ÍRANSF,
FUNDO A FUNOO
ÍBANSFEBêNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO
NACIÔNAL DE ASSISTêNCIA
Ptso DE TBANStÇÃo oE [,{ÉDrA
COMPLEXIBILIDADE
PISO FIXO DE MEDIA COMPLEXIBILIDADE

PISO DE ALÍA COMPLEXIBILIOADE

BPC - Benêfícios de Preslação Continuada

CRAS - Cêntro cl€ Reíeíênciâ dê Assist. Sociâl

IGDBF - indice dê Gestáo Dêscêntralizada do Bolsa
Fâmília
CREAS - Centro de Rel. Especializado da Assisl. Social

PAIF PíogÍâma Alençào lntegíala Família

Píograma Sentiôelâ

PVMC - Piso Variável Média Complêxibilidadê

IGD . SUAS

sEBVrÇos DE coNVrvÊNcra E FoRTÂLECtMENTo
OE VINCULOS. SCFV
OuÍas TíânsÍeíéncias do FMAS

ÍBANSFERêNCIAS DE RECURSOS DO FUNOO
NACIONAL DO DESENVOLVIME
TBANSFEBêNCIAS DO SALáBlO-EDUCAçaO

TBANSFEBêNCIAS DIBETAS DO FNDE
REFERENTES AO PROGRAMA DINHEI
TRANSFERêNCIÁS DIRETÂS DO FNDE
BEFERENTES ÂO PROGRAMA NACION

2.26a.464.97
446.728,37
466.440,00

264.699,52

343.464,97

116.440,00

163.223.44

2.834.699,52

r57.500,00 157.500,00

29.105,59

200.000,00

5.500.00

2.570.000,00

1.925.000,00
500.000,00

350.000,00

't20.000,00

205.000,00

205.000,00
530.000,00

330.000.00

25.000,00
15.000,00
1 1.000,00

5.000,00
15.000,00

1 15.000,00

25 000.00
2.060.000.00

520.000.00
20.000.00

36.776,56

5.500,00

1721.33

1721.33

1721.33

11.00

11.01

1102

1721.33.11.03

1721.33.r 1.04

1721-33

1721_33

1721.33

1721_33

1721_33

11.05

11.06

11.O7

11.08

12.00

53.27 t .63

240.000,00
281.300,00

120.000.00
76.300.00

234.150,00
591.970,00

1.500,00
6.376,60

362.997,25

29.150,00
61.970,00

1.500,00
6.376,60

32.997,25

1721_33.'t2.O1

1721.33.12.03

1721.33.13.00

1721.33.13.01

1721.33.13.02

1721.33.13.03

1721.33.14.00

1721 3314 01

35.000,00
135.000,00
115.000,00
20.000,00

122.560,77
93.455,18

0,00
29.105,59

80.676,53
80.676,53

35.000,00
12.439,23
21 .544,82
20.000,00

1721_33.14_02

1721.33.r5.00

1721.33.99 00

100.000,00
100.000,00

20.000,00
60.000,00

466.000,00 382.865,31

10.000,00

19.323,47
19.323,47

20.000.00
60.000.00

1721.34.00.00 83.134.69

10.000.001721.34.01.00

1721-34.02-00

1721.34.03.00

1721.34.O4.00

1721.34.05.00

1721.34.06.00

1721 34 07 00

r0.000,00
20.000,00
20.000,00
15.000,00

115.000,00

65.000,00

1721

1721

1721

1721

1721

1721

34.08.00

34.09.00

34.10.00

34.11.00

34_12.O0

34.13.00

800,00
36.000,00

134.127,O9

10.000,00

20.000,00
20.000,00
14.200.00
79.000,00

69.127,09

25.000,00
'15.000,00

1 1.000,00
5.000,00

15.58a,22
195.000,00

350,00
1.099.131,89

98.595,36
2.340,00

485.662,00

1.588,22
80.000,00

172t.34.S9.00

1721 35.00 00

1721.35.0r.00
'1721 35 02 00

24.650.00
960.868,11

28.595,36

1721.35.03.00 350.000.00 135.662,00

17.660,00
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ANEXO 10

COMPARATIVO DA RECEITA ORCADA COM A ARRECADADA
CONSOLIDADO

ORCADA ARRECADADA
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Page 4

DIFERENCAS
TITULOS

000,00
000,00
000,00
000,00
000,00
000,00
000,00
000,00

000,00

s0.000,00

000,00
000,00
000,00
000,00

000,00

000,00

000,00

000,00

000,00
000,00

000,00

000,00

000,00
000,00

000,00
000.00

000,00

000.00

000,00

000,00

000,00
000,00

13.318,32
1.505,44

11.812,88
4.106.421,00
3.575.352,92
3.352.944,66

201.264,02
19.471,25
2.672,99

152.944,66

PARA À,IENOS

1.120.000.00

7.343,24

r+s.zsàr6
1.524,75
8.327,01

PABA MAIS

12.534,531721.35.04.00

1721.35.99.00

1721.36.00.00

1721.99.00.00

1721.99.01.00

1721.99.04.00

1722.00.00.00

1722_01 .OO.00

1722.01.01.00
't722_01_02_00

1722.01.O4.00

1722.01.99.OO

1722_0-t _99_01

1722.33.00.00

1722_33.00 _01

1722 33.O7 -00

1722.99.00.00

1722.99.00.02

1723.00.00.00

1723.99.00.00

1724.00.00.00

1724.01.00.00

-1724.O2_00 
_00

1760.00.00.00

1761.00.00.00

1761.01.00.00

1761.01.S9.00

1761.02.00.00

1761.02.99.00

1761.03.00.00

1761.03.9S.00

1761.04.00.00

1761.04.39.00

1761.05.00.00

1761.05_99.00

1761.99.00.00

1762.00.00.00

1762.01.00.00

1762.01.99.00

1762.99.00.00

ÍBANSFERêNCIAS DIBETAS DO FNOE
REFEBENTES AO PROGRAMA NACIÔN
OUTRAS ÍBÂNSFERêNCIÂS DIRETAS DO FUNDO
NACIONAL DO DESENVOLV
TRÂNSFERêNCIA FINANCEIAA DO ICMS
DESONERAÇãO - L.C. No 87/
OUTRAS TRÂNSFERêNCIAS DA UNIàO

Oulras transíerência da Uniào CEX, FEX

OUTBAS TRANSFERêNCIAS DA UNIáO CIDE

ÍRANSFERêNCIAS DOS ESTADOS

PABTTCIPÂÇàO NA RECEITA DOS ESTADOS

COTA.PARTE DO ICMS

COTA.PARTE DO IPVA

COTA-PÂRTE DO lPl SOBRE ExPORTAçãO

OUTBAS PABTICIPAçôES NA BECEITA DOS
ESTÂDOS
OUTFAS PARÍ. NA RECE]TA DOS ESÍADOS . A
CAMINHO DA ESCOLA
TBANSFERêNCIA DE RECURSOS DO ESTADO
PABÂ PROGRAMÂS DE SAúDE
TBANSF,BECUR,ESTADO P/PBOG SAúDE
REPASSE FUNDO A FUNDO
ÂTENÇÃO BÁsoÂ Do ESTADo

ÔUTBAS TBANSFERêNCIAS DOS ESTADOS

OUTBAS TRANSFERêNCIAS DOS ESTADOS . CRAS

ÍFANSFERêNÔIAS OOS MUNICíPIOS

OUTBAS ÍBANSÉERêNCIAS DOS MUNICíPIOS

ÍBANSFERêNCIAS MULTIGOVERNAMENTAIS

TRANSFERêNCIÂS OE RECUBSOS DO FUNDÔ DE
MANUTENçãO E DESENVOL
ÍRANSFERêNCIÂS DE RECURSOS DA
COMPLEMENTAEàO DA UNIãO AO FUN

TBANSFERêNCIAS DE CONVêNIOS

TBANSFERêNCIAS DÊ CONVêNIOS OÂ UNIàO E DE
SUAS ENTIDADES
ÍRANSFERêNCIÂS DE CONVêNIOS DA UNIáO PARA
o srsrEMA úNlco DE

Outras Transferências de Convênio c1 Uniào SUS

TRANSFERêNCIAS DE CONVêNIOS DA UNIáO
DESTINADAS A PBOGRAMAS
Oulras Trânsferências de Convênios c/ lJnião
Educâçâo
ÍRANSFEBêNCIAS DE CONVêNIOS DA UNIàO
DESIINADÂS A PBOGRAIVAS
ÕulÉs TÍânsí. Convênios c/ Uniào Assistência Social

ÍRÀNSFERéNCIAS DE CONVéNIOS OA UNIàO
DESTINÂOÂS A PROGRAMAS
Outrâs Íansí. Convênios c/ Uniào Combate à Fome

TRÂNSFERêNCIAS OE CONVêNIOS DA UNIãO
OESTINÂDÂS A PROGRAMAS
OuÍâs Tíânsí. dê Convênios c/ União Saneamenlo
Básico
OUÍRAS ÍRANSFERêNCIAS DE CONVêNIOS DA
UNIâO
TRÂNSFERêNCIA DE CONVêNIOS DOS ESTADOS E

DO DISÍRITO FEOEBÂL
TRÂNSFERêNCIAS DE CONVêNIO DÔS ESTADOS
PABÂ o srsrEMA úNrco
Outras transí. Convênio Estado SUS

OUTRAS ÍRANSFERêNCIAS DE CONVêNIO DOS
ESTADOS

10

10

8.950
8.300

650

3.625
2.160

15

15

15

15

10

10

10

10

10

10

2.100

1.465

15

15

1.450

50.000,00 62.534,53

1.120.000,00

15.000,00 7.656,72

575
10

15

4.19'l

3.581

3.200
350

20
11

561.681,68
8.494,56
3.187,12

84.579,00
5.647,08

560.000,00

560.000,00

214.524,O2

499.291,17

10.000.00
10.000,00

3.625.000,00
2.160.000,00

15.000 -'l

rs.ooM
15.000,00

15.000,00

10.000,00

10.000,00
10.000.00

10.000,00

10.000,00

10.000,00

2.100.000,00

1.465.000,00

15.000,00

15.000,00
1.450.000,00

2.672,99 2.672,99

345.475,98

60.708,83

244.767.15
185.592,10

2.985,00

244.767,15
135.592,10

2.985,00

9.994.767,09
8.717.2r0,8a

1 .277.556,21

1.044.767,09
417.210,AA

627.556,21
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TITULOS
DIFEBENCAS

PABA MAIS PARA MENOS

19m.00.00.00

r910.00.00.00

r911.00.00.00

1911.38.00 00

OUTBAS RECEITAS CORRENTES

MULÍAS E JUROS DE MORA

MULTAS E JUROS DE MOBA DOS TRIBUTOS

MULTÂS E JUBOS DE MORA DO IMPOSTO SOBBE A
PROPRIEDADE PREDIA
MULÍAS E JUROS DE MOBA OO IMPOSTO SOBBE A
TRANSMISSãO INTER
MULTAS E JUROS DE MORÂ OO IMPOSTO SOERE
SERVIÇOS DE QUALOUEB
MULTA§ E JUROS DE MÕBA DE OUTBOS
TRIBUTOS
MULTA E JUROS DE MOBA OA DfuIDA ATIVA DOS
TRIBUTOS
MULIAS E JUROS DE MORA DA DíVIDA ATIVA DO
IMPOSÍO SOBBE A PR
MULTAS EJUROS DE MORA DA DíVIDAATIVA DO
IMPOSTO SOBRE A TR
MULTAS E JUROS DE MOBA DA DfuIDA ÂTIVÂ DO
IMPOSÍÕ SOBBE SERV
MULTAS EJUROS DE MOBA OA DíVIDAAÍIVA DE
OUTROS TBIBUTOS
INDENIZAçõES E RESTITUIçóES

INDENIZÂçóÉS

OUTRAS INDENIZAÇõES

hdenizaçõês - PM

RESTITUIçoES

OUTRAS RESTIIUiÇôES

OUTRAS RESTITUIÇõES - FUNOEB

Outras Restiluiçôes - PM

OuÍas Restiluiçóes FMS

OuÍasRestiluiÇóes FMAS

RECEITA DA DíVIDA AIIVA
BECEITA DA OiVIDA ATIVA TRIBUTáBIA

RECEITA DA OiVIDA ATIVA DO IMPOSTO SOBRE A
PBOPRIEDAOE PBEDI
RECEITA DA DíVIDA ATIVA DO IMPOSTO SOBRE A
ÍRANSMISSãO INIEB
BECEITÂ DA DíVIDA ATIVA DO IMPOSTO SOABE
SEBVIçOS DE OUALQUE
RECEITA DA DíVIDÂ ATIVA DE OUTROS TBIEUIOS
RECEIÍA DA DíVIDA ATIVA NãO TBIBUTáBIA

Rêceila da Dívidâ Ativa Não Tribuláriâ d6 OuÍas
Beceitâs
BECEITAS DIVERSAS

RECEITA DE ÔNUS OE SUÔUMBêNCIA DE AçôES
JUDICIAIS
BEcEtrA DE ôNUs oE sucuMBêNcrA
OUTRAS RECEITAS

OuÍâs Flêceilâs

Aulo de lníÊção

Oulías Receilâs Taxas

Oulras Receilas Evenluais

RECEITÂS DE CÂPITÂL

ALIENAçâO DE BENS

ALIENAçâO DE BENS MóVEIS

ALIENAÉO DE OUÍBOS BÉNS MóVEIS

AlienaÇâo de Bens Móveis

ALIENAÇàO DE BENS IMóVEIS

210
30
17

10

2

2

3

13

6

2

2

3

600,00
800.00
400,00
000,00

200,00

200,00

000,00

400,00

000.00

200,00

200,00

000,00

79.500,00
8.000,00
8.000,00
8.000,00

71.500,00
71.500,00

41.000,00
25.000,00

5.500,00
88.700,00
83.200,00
70.000.00

5.500,00

2.200,00

2.052.450,63
4.4a8,01

4.464,62
1.574,08

1.194,27

1.555,22

137,05

23,39

18,07

5,32

149.903,66
2.618,65
2.618,65
2.618,65

147.245,01
147.285,01

41.623,47
104.801 ,79

502,90
356,45

63.565,32
63.565,32
63.565,32

1.841.850.63

70.403.66

26.31 1,99

12.935,38
8.425.92

L001,73

644,78

2.862,95

13.376,61

5.981,93

2.200,00

2.194,68

3.000,00

24.497,10

5.143,55
25.134,68
19.634,68

6.434,68

5.500,00

2 200 00

1911.39.00.00

1911.40.00.00

1911.99.00.00

r913.00.00.00

1913.11.00.00

1913.12 00.00

1913.13.00.00

1913.99.00.00

1920

1921

1921

r921

1922

1922

1922

1922

1922

1922

1930

1931

1931

00.00.00

00.00.00

99.00.00

s9.01.00

00.00.00

99 00.00

99.00.01

99.01.00

99.02.00

9S.03.00

00.00.00

00.00.00

11.00.00

5.381,35
5.381,35
5.381,35 i

75.785,01
75.785,01
41.623,87

63.801,79

1931.12 00.00

1931.r3 00.00

1931.99.00.00

1932.00 00.00

1932.99.00.00

1990.00.00.00

1990.02.00 00

1990.02.02.00

1990.99 00.00

1990.99.01.00

1990.99 02.00

1990.99.03.00

1990.99.04 00

2000.00.00.00

2200.00.00.00

2210.00.00 00

2219.00.00.00

2219.01.00 00

2220.00.00.00

1.834.493,64
1.834.493,64

1.834.493,64

1.822.893,64
1.834.493,64

1.834.493,64

5.500,00

5.s00.00
5.s00,00

5.500,00
5.500,00
s.500,00

1r 600,00

1l
2

2

2

5

7.475
190
100

100
100

90

600.00
200.00
200.00
200.00
000.00
000.00
000,00
000.00
000.00
000.00
000,00

11

2

2
2
5

5.280
190
100

100
100

90

600,00
200,00
200,00
200,00
000,00
681,38
000,00
000,00
000,00
000,00
000,00

2.594.3Í8,62
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ANEXO 10
COMPARATIVO DA RECEITA ORCADA COM A ABRECADADA

CONSOLIDADO

aÁt otr{

Page 6

DIFÉRENCAS
TITULOS

ALIENAÇãO DE OUTROS BENS MóVEIS

AlienâÉo de Bêns lmóveis

THANSFEBêNCIAS DE CAPITAL

ÍBÂNSFERêNCIAS INTERGOVEBNAMENTAIS

TRANSFEBêNCIAS DA UNIàO

OUTRAS TRANSFERêNCIAS DA UNIãO

Ouiras Transíerências dâ Uniào

ouÍas Tíansíêrênciâs da União (SAÚDE)

INCENÍIVO PABA CONST DE ACADEMIAS DA
SAÚDÊ
PRoGRAMA DE FINANC, DAS AÇÓES DE

ALIMENTAÇAO E NUTBIÇAO
pBoGBAMA DE REouALrFrcaÇÃo DL usa -

AMPLIAÇAO
ESTRUTURAÇÃo DA REDE DE SEBV]ÇOS DE
ATENÇÁo BÁSIcA DE SAÚDE
TÊANSFEBêNCIAS DOS ÊSIADOS

OUTBAS TRANSFEBéNCIAS DOS ESTÂDOS

ÍRÂNSFEBêNCIAS DE CONVêNIOS

TBÂNSFERêNCIA DE CONVêNIOS DA UNIàO E DÊ
SUÂS ENTIDAOES
ÍRÂNSFEBêNCIAS DE CONVêNIO DA UNIáÔ PABA
o srsrEMÂ úNrco DE
TRANSFEBêNCIAS OE CONVéNIO DA UNIàO
OESTINADAS A PROGRAMÂS D

TRANSFEBêNCIAS DÊ CONVêNIOS DA UNIãO
DESTINADAS A PROGRAIVAS
TRANSFEBêNCIAS DÊ CONVêNIOS DA UNIàO
DESÍINADAS A PBOGBAMAS
OUTRAS TRANSFEBêNCIAS DE CÕNVêNIOS DA
UNIãO
PLANEJAMENTo URBÂNo PAVIMENTAÇÂo

TRANSFERêNCIAS DE CONVêNIOS DOS ESTADOS
E DO DISTRITO FEDERA
ÍRANSFERêNCIAS DE CONVêNIOS DOS ESÍÂOOS
PARA o stsrEMA úNtco
TRANSFEEêNCIAS DE CONVêNIOS DOS ESTADOS
DESTINAOAS A PROGBAM
TBANSFEFêNCIAS DE CONVêNIOS DOS ESTAOOS
DÉSÍINADAS A PROGRAM
TBANSFERêNCIAS DE CONVêNIOS DOS ESTADÔS
DESÍINAOAS A PROGRAM
OUTRAS TRANSFERêNCIAS DE CONVêNIO DOS
ESTADOS
OUTRAS RECEITAS DÊ CAPITAL

OUTRAS RECEIÍAS

Oulras Becêitas de Caprtal

Outrâs Beceitas de Capilal(SAÚDE)

(B) DEDUCOES DA RFCFITAS COBqENÍES
(R) DEDUCOES DÂ TBANSFEBêNCIAS CORRENTES

(R) DEDUCOES DA TBANSFEBêNC AS
INÍERGOVERNAMENÍAIS
(R) DEDUCOES DA TRANSFEBêNCIAS DA UNIãO

(R) DEDUCOES DA PABT CIPAÇào NA BECEIÍA OÀ
UNIàO
(R) DEDUCOES OÂ COTÂ.PARTE DO FUNDO DE
PAÊT|ClPAçaO DOS MUNI
(R) DEDUCOES DA COTA PARTE DO IMPOSTO
SOBRE A PROPRIEDÂDE TÊ
(R) DEDUCOES DÂ TBÂNSFEBêNCIA FINANCEIRA
DO ICMS - OESONERAç

ARBECADADA
PARA IUAIS

2.594.318.62
1.098.270,00 677.2t0,00
1.098.270,00 a17.270,00
1.098.270,00 a17.270,00

1.098.270,00 907.270,00

OBCADA

so.ooooo
90.000,00

7.515.000,00
421.000.00
281.000,00
281.000,00
90.000,00

191.000,00
40.000,00

36.000 00

85.000.00

PARA MENOS

2229.00.00.00

2229.01.00.00

2400.00.00.00

2420.00.00.00

2421.00.00.00

2421.99.00.00

2421.99.01.00

2421 _99 _02_00

2421 _95 _02_0 1

2421_99.02.02

2421.99-02-03

2421.99.02.04

2422_00.O0 _00

2422.99.00.00

2470.00.00.00

2471.00.00.00

2471.01.00.00

2471_02.00_00

2471.03.00.00

2471.05.00.00

2471.99.00.00

2471.99.00.01

2472.00.00.00

2472_01_OO_00

2472_02_00.00

2472.03.00.00

2472.O5.00.00

2472 93.00.00

2500.00 00.00

2590.00.00.00

2590.01.00.00

2590.02.00.00

91000.00.00.00

91700.00.00.00

91720.00.00.00

s1721.00 00.00

s1721.01.00 00

9172r.01.02.00

91721.01.05.00

91721 36 00 00

1.496.048,62
1.3S3.786,27

130.000,00

770.495,32

90.000,00
90.000,00

4.920.681,38

90.000,00

40.000,00

36.00. '

140.000,00
140.000,00

5.597.951,38
3.950.213,73

140.000,00
140.000,00

7.094.000,00
5.344.000,00

1.300.000,00

350.000,00

44.000,00

3.000.000,00

650.000,00

739.920,00

358.350,00

654.920,00

358.350,00

1.170.000.00

25.4a8,65

467.402,30

270.575,00
102.262,35

44.000,00

2.974.511,35

182.197,70

420.495.32

270.575.00
1.750.000,00

40.000,00

50.000,00

350.000,00

350.000,00

960.000,00

170.000,00
170.000,00

60.000,00
110.000,00

-4.218.200,00

4.218 .200 ,00
-4.218.200,00

3.504.200,00
-3.501.200,00

-3.500.000,00

-1.200,00

-3.000,00

13.364,95

45.106,83

43.790.57

1.647

40

36

304

350

916

170
170

60
't 10

737,65

000,00

635 '
agàÍ
000,00

209,43

000,00
000,00
000,00
000,00

-3.628.810,09
-3.628.810,09

-3.628.810,09

-2.91 4.273,75
-2.912.7 42,43

-2.91 r.419,54

-1.322,89

,r.531,32

589.389,91
589.389,91
589.389,91

589.926,25

5A8.457,57

588.s80,46

1.468,68

122,89
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to76ôt2S/000.t69 Balanço Exêícício: 2015

ANEXO 10
COIIPARATIVO DA RECEITA ORCADA OOT A ARRECADADA
CONSOL!DADO

ORCADA ARRECADÂDA

Page 7

TITULOS
DIFERENCAS

PARA MAIS PARA MENOS

91 722.00.00.00

9í722.01.00.00

(R) DEDUCOES DA TBÂNSFERáNCIAS DOS
ESTADOS
(R) DEDUCOES DA PÂRÍ|C|PAçáO NA BECEÍÍÂ
DOS ESTAOOS
(R) DEDUCOÊS DA COTA-PABTE DO lC[rS
(R) DEDUCOES DA COTA-PARTE DO IPVA

(R) DEDUCOES OA OOTA-PABTE DO IPISOBRE
E)(PORTÂçàO

-714.5sô,34

-714.536,34

€69.950,68
-40.2s3,07
-4.332,59

536,34

536,34

29.950,68

332,59

-7't 4.000,00

-714.000,00

9t722.01.0Í.00
0r722.01.02.00

st7».o1.o4.ú

-640.000,00
-70.000,00

.4.000,00
29.746,93

TOTAL GERAL 44.937.000,00 36.598.517,75 8.338.,la2,25
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, r!.:. :lnnâlhse* á{s) tir:§á(s) d'l UIL§ÍN !e nFA fF§a{

0À :üt.' t:..::1.§Yl{10âü13ó1.0ã{4

tlol *- C*rr,,.:§ de So felix, i3103/101ô G:?3:25

EÂ ta.i 'verdàde

|làrrà lu€Ími htes dé Srlva

t \l t) [mi'.mr,,r "'],!ôl TSt§ Rtor7J Total á P.qir Fl4rJó fter, ll.sr
üriyrlt.' .- r;ntr' r dade *n *r. tpe.juÊ.br/gaiodlql trl

r\
ll

PEDIDO DE PARCE,I,A}II]NTO D}] Dí]BI'TOS - PEPAR

MOr}AI,IDADT] SILÍPI,I FICÀDO

-.-,.r r'r. l)c ?!'' /,sola
MUNICIPIO DE CAMOCIM DE SAO FELIX PREFEITURA MUNICIPAL

63
Contribuinte

N" de Inscrição 10.766.129/0001-69 ft) CNPJ ( ) CPF' ( ) CÊl ( ) Nl't
Endereço AV SIQUEIRA CAMPO§ SN PRACA §AO FELIX - CENTRO

( rrje. CAMOCIM DE SAO FELIX I I1] PE CEP. 55.665-0ô0

Rcnrcscntante Lc gal /ProcurarJor

CPF do Rcpresentan!c Legal/Procurador

REQTIERIMENTO

O conlrrbuinte acima identiÍicado. nos lermos da lcgislaçào pcrtincnte, requer o parcclamento de seu(s)

debito(s) discriminado(s) no firrmulário Discriminaçào dos Dóbitos a l)arcelar * DIPAR, junto à Sccretaria da

Receita Federal do Rrzr-sil (R§B). em 1 1 ( §nze prestaçÔes mcnsars

Declara ainda estâr ciente de que o presentc pedldo importir

a) cm contjssâo irrctÍalavel da dívida c configura conllsstio cxtra.ludicia,l, nos teniros d«rs artrgos 348. 35j e

§$ do Código de Processo Civrl; e

b) em autorrzação para que cventuais creditos que tcm ou vcrtlra d tcr dlteito.iunto à F'azenda Naclonal,
passívels de restituição ou ÍessaÍcimento. sc1aln cornpcnsadcs eorl os debitos objeto dr: parcelâmentô orâ
pretendido, quitando-se, nesse caso, as parcelas vincendas. em ortlem dccrescente de data de vencimento.

ci.r :GL t itr ,(
qg*l'

r \-'
. \o +l'"+ .+" {o

^ - ./,,.\l 
ú"ii;r(,{:.{''

'- 1 ,r^-,!\'--+ À 

"r.r, 
.i\., 

^à' 
ô. ,l':

'-,";l'l: " "
..3?'

Protocolô

) {.

hlu."*
Àss ra Contribuinte/Rcpresentan!e Legal/Procurador

'l'clcÍone para contato:

Eú'tlórr41â S.r,rrã,i. !! ti.Eúà ç€dâ.ldo B.asil êô 17a020r6 ás i212,
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VII\ISTÉRIO DA FAZENDA

Secrelaria da Receitn Federel do Brasil

Discriminação do(s) DébiÍo(s) a Parcelar - IIIPAR

(irntribuinte: MUNICIPIO DE CAMOCIM DE SAo FELIX PREFEITURA MUNICIPAL

N" de Inscriçâo: 10.766. í2910001S9 &)cNpJ( )cPF( )cuÍ( )Nrr
Código: (não sc aplica)I r ihuto Contrrbuiçâo Prcvidencrária

Pcríodo dc
Apurrção/C'ompetâ n c ia

Vencime ntoN" DE,BCAD

12t2015 - 121201512.553.09G.0

'12.553_091-9 I rnotr - l;.r2o15 I I

Valor Originririo

8'1,850,77

192.439.42

f,r? -*;j1.;,;l-.. ,,,'"r *";",-qpq -tr-*iâÍffi ca'j{-s'l ?i?iâ(á,rde: ia qil
[á ;elo:00756.411j1m01501.070C5
er fB. Cffiü de go Felir, 231Éf101ó C§:ã; j_j

*",r&*

r IIIÍN FBII

,
fi tc6

('

ryryt* Rl3,ól II*§ R!0r73 &}al a p4*r i*4,3/i @.X{r§rltÊ tenucidâdê ê rà*r.t_r!ê.-iir§-bri;§il,it r.qj ial '

Luci«» llr, tr.. da gr lvr Jd
tgA

ci* '->*.L ;' .1",. ,.

l'l r

liJ',,(,e!, .

Assinatura Contribuinte,/Representante Lcgal/Procurador

Ji

S..'.i. "
^\tt- {'}.: 

}' ' 
'

+t- ,.". r i'
§.'.]§,

,.r" +..,iól.i* 
É11,.*","

Telefone para contato

Págrna l/l- Í)ll'AR
Emitido Dofa l,êüefâ1, d. R§.rí§ r.d§.rl do BÍárt .m 17N2t2O16 á. 12t21
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a

ç'çtt4

3 - Código do PagáírÉnto

1 - Competérlda

5 - ld.hüÍc8do. 060.2a4.618rmo

ô - Valoí do lN§S

8-

I - Vrlor dê Outrâs Entdades 0

í0 - AÍMft úe c Juro! c

11 - Íotãl

12 . AuroízaÉo B!íériá

Emltldo pêll. S..Íürarlâ da nactlt F.ddat do grall.m 17022016a.12r

o2t2(

030.

I30

MtNrsrÉRto DA pREVtDÊNcrA SoclAL - Mps
INSTÍTUTO NACIONAL DO SÉGURO SOCIAL - INSS

culA DA PREUDÊ crA socraL -GPs
@

Í - NorL (xr Razlô Siocid, FonG , Elld€ílço .

MUNICIP|o OE CAIIOCIM OÊ SAO FELIX PREFEITUR  MUNICIPAI

AV SIOUEIRA CAMPOS §Ií PRÂCA SAO FÉLIX

CENÍRO. - CÂtlOC|U OE S^O FELD( . PE - 55.665000

2,,1o2t20162 - VandrYEntor

CIPJ: ro.rta,r29^ml€
P..5o: l!(l2ao
lntro: 

^únhudlóPtt!.L (Et
Pt&r.l -t qJ.lq', .qüd. !ÍEtL tla o Erd.t ,lo.
Valoíla @íao.ltl Rôal.

MINISTÉRIo DA PREvDÊNch soclÂL. MPs
INSTTTUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL . INSS

oun oe pnevpÊtch soclAL . GPs
@"

I - NgÍrÉ ou Rrao Sodd t FoÉ , E ú.,qçô

MUNICIPIO OE CAT'OCIM DÉ SAO FEI.IX PREFEITURA MUNICIPAL

AV SIoUEIRA CAMFOS SI{ PRACA SAO FELX

CENÍRO. . CAMOCTM OE SAO FEL|X - PE 55.8€5{00

2s,o mlâ2 - VlndÉí|lol

CIIPJ: 10.76ô.14íül{e
P!.Ido: lú62,Í9
A,'htao: Àffi.ít o
Paraía mí
Paeôal am aal$.í ac&tda tranca.i. lá o v.ncltÊro.
\,ft.t arrrÉa- aô R.at

3 . Códloo do P.g9ÍrÉíto

4 . Conpetênd8 02t

5 - ldêntmcadoa 060.2aa.ôí 8/0(

6 - Valor do INSS 30.1í

7-

8-

I . Vrlor de Oltrâs Entld8rlê.

t0-ATMÂrüI8âJuros

í1 - Totál 30.1',

12. Arrtorlzoç5o Bânqáía

Eíüdo pd. S.drratt d. R..dL F..Lrl dó Br..il ôm 1 7/02rr0 !6 a! I
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/ Báco do Brasil
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Acsrnâdâ por J8155609 ADAILZA ALVES OE LIRA
J8120767 UILSON OE MOURÂ FRANCA

Tlângeçáo eíêtrreda com au@sso.

2UOzl2O16 @:22:58
23102,/201ô 08:26:16

T.án.açào sbürade oon 9uc€§9o poÍ: J8í 20767 UILSON DE MOURA FRANCA.

hups://aapj.bb.com.bÍ/aapjlhomeV2.bb?tokenSessao=a27l5527699d6dd635fd2bcec l .. 23/0212016
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PM Camocim de São Felix
Praça São Felix

10766129/000169 Exêrcício: 2015

RELATÓRO DE CONTROLE DE SUPLEMENTAçÂO

Posição até 3í/í2/2015

CONSOLIDADO

Page 1

Total OrÇamentário (C) 44.937.000,00 % Sobrê Orçamento

Decreto No 1

Lei; 441

Decreto No 3

Lei: 441

Decreto No 4

Lei: 441

Decreto No 8
Lei: 441

Suplementaçáo - Decreto No. 1 de 0210112015

FonGrupo:01

Suple. Lei OrÇam: 2.652.504,00 Total do Decreto
Suple. Lei Orçam. (Exceção):
Suple/Lei Específica:
Cred. Espêcial:
Crêd, Extraordinário:

suplementação - Decreto No. 3 de 0210212015

Suple. Lei OrÇam:
Suple. Lei Orçam. (Exceção)
Supleilei Específica:
Cred. Espêcial:
Cred. Extraordinário:

Cód. Aplicação:001 001

1 AnulaÇão

I Anulaçáo

I Anulaçáo

001

00'l

001

2.652.504,00

871.600,00

170.000,00

55.000,00

14.000,00

2.233.504,00

415.000,00

4.000,00

4,97 %
0,924 0/.

0,009 %

1 ,94 %

0,378 %

0,122 0/o

0,031 Yo

0,342 0/o

0,045 %

0,823 0/o

0,016 o/o

0,033 %

FonGrupo:01 Cód. Aplicação: 001

Anulaçáo

Anulação

AnulaÉo
AnulaÉo

Suple. Lei Orçam: 1.110.600,00 Total do Decreto
Suple. Lei Orçam. (ExceÇão):
Suple/Lei Específica:
Cred. Especial:
Crêd. Extraordinário:

Suplementjação - Decreto No. 4 de 0210312015

Foncrupo:O1 Cód. Aplicação:001
1 Anulação
1 Anulaçào

173.900,00 Total do Decreto

1.110.600,00

153.900,00

20.000,00

Suplementaçáo - Decreto No. I de 0210412015

FonGrupo:01 Cód. Aplicação:001
1 AnulaÇão

1 Anulaçâo

1 Anulação

173.900,00

369.950,00

7.000,00

15.000,00
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PM Gamocim de São Felix
Praçã São Felix
'10766129/000169 Exercício: 20í5

RELATÓRP DE CONTROLE DE SUPLEi'ENTAçÃO

Posição até 31/12/2015

CONSOLIDADO

Page 2

Total Orçamentário (C) ,{4.937.000,00 o/o Sobre Orçamento

Decreto No 8 Suplementação - Dêcreto No. I de 0210/./2015

Lei: 441 Foncrupo:'l Cód. Aplicação: 400 008

Suple. Lei Orçam: 391.950,00 Tôtal do Dêcreto 391.950,00
Suple. Lei Orçam. (Exceção):
Suple/Lei Específica:
Cred. Especiel:
Cred. Extreôrdinárro:

Decreto No 11

Lei: 44'l

Decreto No 15

Leii 441

Decreto No 17

Leii 441

SuplementaÇão - Decreto No. 1 1 de M/05/2015

FonGrupo:O1 Cód. Aplicação:001 001

RECURSO:

001

AnulaÇão

Anulação

Anulação

Anulação
AnulaÇão

Anulação

Suple. Lei Orçam: 1.572.700,00 Total do Dêcrêto
Suple. Lei OrÇam. (ExceÇão):
Suple/Lei Específica:
Cred. Especial:
Cred. Extraordinário:

SuplementaÇão - Decreto No. 15 de 01/06/2015

1.572.700,00

3.706.705,00

137.000,00

4.000,00

18.000,00

873.200,00

230.000,00

2.000,00

352.000,00

500,00

1 15.000,00

1 ,943 0/o

0,512 %

0,004 0/o

0,783 Yo

0,00'Í %
0,256 Yo

8,24*
0,305 %

0,009 %

0,04 0/o

1,915 %

0,027 0/o

FonGrupo:01 Cód. Aplicação: 001
1 Anulaçào
'1 Anulaçáo
'l Anulação

1 Anulação

Suple. Lei Orçam: 3.865.705,00 Total do Decreto
Suple. Lei OrÇam. (Exceção):
Suple/Lei EspêcÍficâ:
Cred. Especial:
Cred. Extraordinário:

SuplementaÇão - Decreto No. 17 de 0110712015

FonGrupo:01 Cód. Aplicação:001 001
I Anulação

1 Anulação

3.865.705,00

860.400,00

12.000,00
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PM Camocim de São Felix
Píaça Sâo Felix

10766129/000169 Exercicio: 2015

RELATÓRIO DE CONTROLE DE SUPLEMENTAçÃO

Posição até 3írí220í5
CONSOLIDADO

Page 3

Total Orçamêntário (C) 44.937.000,00 o/o Sobre Orçâmento

Decreto No 17 SuplementaÉo - Decreto No. 17 de 0110712015

Lei:441 FonGrupo:O1 Cód. Aplicação:210
Suple. Lei OrÇem: 872.400,00 Total do Decreto
Suple. Lei OrÇam. (Exceçáo):
Suple/Lei Específica:
Cred. Especial:
Cred. Extraordinário:

Decreto No 22

Lei: 441

SuplementaÉo - Decreto No. 22 de 0410812015

FonGrupo:01 Cód. Aplicação:001

RECURSO:
1 Anulaçáo

1 Anulação

170.960,00 Totat do DêcretoSuple. Lei Orçam:
Suple. Lei Orçam. (Exceção)
Suple/Lei Específica:
Crêd. Especial:
Cred. Extraordinário:

Decreto No 24

Lei: 441

SuplemêntaÉo - Decreto No. 24 de 0210912015

FonGrupo:0l Cód. Aplicação: 001
'l Anulação

I Anulação

1 Anulaçâo

652.000,00 Total do DecretoSuple. Lei Orçam:
Suple. Lêi Oíçâm. (Exceçáo)
Suple/Lei Espêcífica:
Cred. Especial:
Cred. Extraordinário:

003

001

872.400,00

í60.960,00
10.000,00

0,358 o/"

0,022 Yo

0,879 Yo

0,349 0/o

0,223 Yo

4,329 0/o

1,113 Yo

0,034 %

001

170.960,00

395.000,00

157.000,00

100.000,00

Decreto l,lo 29

Lei: 441

SuplementaÇão - Decreto No. 29 de 0211012015

FonGrupo:o1 Gód. Aplicação: 001

I Anulação
'l Anulação

1 Anulaçâo

2.461.005,50 Total do Decreto

001

652.000,00

1.945.505,50

500.000,00

15.500,00

Suple. Lei Orçam:
Suple. Lei Orçam. (Exceçáo)
Suple/Lei Específica:
Cred. Especial:
Cred. Extraordinário:

2.461 .005,50
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PM Camocim de São Felix
Praça São Felix

í0766129/000169 Exercício: 2015

RELATÓRD DE CONTROLE DE SUPLEMENTAçÃO

Posição até 31rí2/2015

CONSOLIDADO

Page 4

Total Orçamentário (C) 44.937.000,00 % Sobre OÍçamento

Decreto No 32

Leii 441

Decreto M 33

Lei: 469

Suplê. Lei OrÇam:
Suple. Lei OrÇam. (ExceÇão)
Suple/Lei Específica:
Cred. Especial:
Cred. Extraordinário:

SuplementaÉo - Decreto No. 32 deO3l11l2015

FonGrupo:0'l Cód. Aplicação: 001

1 Anulaçâo
1 AnulaÇáo

1 AnulaÇáo
'l AnulaÇão

773.400,00 Total do Decreto

001

434.200,00

330.000,00

200,00

9.000,00

773.400,00

007
150.000,00 0,334 %

150.000,00

0,966 %

0,734 o/o

0,000 %

0.02 Yo

Suplementaçáo - Decreto No. 33 de 2711112015

Foncrupo:01 Cód. Aplicação:200
1 Anulação

Total do DecretoSuple. Lei OrÇam:
Suple. Lei Orçam. (Exceção)
Suple/Lei Específica:
Cred. Especial:
Cfed. Extraordinário:

Decreto M 34

Lei.: 441

150.000,00

Suplementaçáo - Decreto No. U deO1l12l2O15

FonGrupo:01 Cód. Aplicação: 001

1 Anulaçáo

1 Anulação
1 Anulação

1 Anulação

1 Anulâção

2 Excesso

001

1 .482 .266 ,41

11.000,00

1.'199.000,00

12.100,00

í 3.840,00

0,00

3,299%
0,024 0/,

2,66\-,,',
0,027 %

0,031 %

0,00 %

Suple. Lei Orçem:
Suplê. Lêi Orçam. (Excegáo)
Suple/Lei EspecÍfica:
Crêd. Especiel:
Cred. Extraordinário:

2.707.206,41 Total do Decreto

11.000,00

2.718.206,41

RESUMO GERAL

Recurso

Recurso

1 Anulaçáo

2 Excêsso
17.565.330,91

0,00

39,09 %

0,00 %
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Srcretâ
&"

Idcntilicação da Entidade do Podcr Püblico (Estado. I)isrrito F'ederal e Município)

OI . NOME
MUNICIPIO DE CAMOCIM DE SAO FELIX PREFEITURA MUNICIPAT

0l - lllt-lrt,oNll

04 . SEDE
AV SIQUEIRA CAMPOS SN PRACA SAO FELIX . CAMOCIM DE SAO FELIX - PE

O< \REPRESFNTANTE I,EGAt, (NOMÊ)

07 - cPl:

02 . CNPJ
'10_766.129/000r -69

06 - CARGO 0L' FUNÇ^O

0 ente político acima identificado declara estar de acordo com as scgurntes cláusulas, que farão perte do
processo de parcelamento solicitado por meio dos formulários Pcdrdo dc Parcelame nto de Débitos - Pepar c
Discriminação do Debito a Parcclar - Dipar.

Cláusuls I'O ente polítrco autoriza a rctenÇão do valor da parccla. acroscido da tâxa reÍbrencial do Sistcma
Especial de Liquidação e de Custódia {SELIC) acumulada mensalnrcrrtc, na cota do Fundo de Partrcipação dos
Municípios (FPM) ou na cota do §undo de Participaçâo dos Estados (f'PE), bem cômo â rctenção em cota(s)
posterior(es) de diÍ'erença, caso não tenha sido a parcela plenamcnlc quitada.

Clóuslla 2'O ente polílico autôriza que se.ja efrtuada a rclcnÇâo no [;PM e/ou FPE do valor das suas obrigaç:ircs
previdenciárias correntes do môs anterior ao do recebimento do rcspectivo F'undo de Participação.

t.láusule 3'O ente político autoriza, quando houvor atraso no cuml)nmcnto das obrigaçõcs prcvrdenciárias
correntes, inclusive de prestações de paÍcelamcnto enl atrâso. quc scla cÍetuada â retenÇão no IjPM e/ou F P§ do
valor corresF ondcnte â mora.

Clausula 4" O enÍe político âutori'ra o repâsse dos valorcs rctidos na {'orma das cláusulas 1"" 2' e 3" à União

M
Asstnatura do Representante l.egal

..\.J r+'

fl"':.j,Sn'"
^é:"à;p."{

..us"l:"*'

Protocolo
Telefone para contato:

Fmíõo Dârá s.dele dà R4{á Fe<têrál (b gíà.a êm 1710212016 âÂ 12n21
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

Emi$õo: 17102Í2016 12:22:04

DISCRIMINATIVO DA CONSOLIDAÇAO DE PARCELAMENTO POR COMPETENCIA

Pógim: 112

Dcvcdor:

ARF:

10.7ô6.129/0001-69

15.021 .050

MUNICIPIO DE CAMOCIM DE SAO FELIX PREFEITURA MUNICIPAL

Ntodalidrde: RFB - Lei 10.52212002 Simplificado - Órgão do Poder Público

Data dr NcgocirçIot 1710212016

Processo: 12.553.090-0 Estâbclecimento:10.766.129/0001-69 SiturçÃo; INCLUIOO EM PEDIDO DE PARCELAMENTO ACONSOLIDAR

Vrlo..! .rprcslor .n R.rl

Competêncie

t2t20l5

PÍincip!l

Rerl

8l 850,77

J. Hooo. ReÍis

§elic Encrrgos

0.00

0,00

Totâl

99.039,42

JuÍos Morr

Jrros Selic

0.00

818.50

Multr Oíicio

Sclic/M. Of.

0,00

0,00

NI. Nlor.

l!1. Acréscimo

16.370,15

0,00

M. Isolrdr

Selic/M.Isol.

0,00

0.00

Juros TR

Pouproç0

0,00

0,00

IPC

INPC

0,00

0,00

HoDorário§

EDc, Legíig

0,00

0,00

Totâis Processol 8l t50,77 8r8 50 0.00 0,00 0,00 16.3?0,15 0.00 0.00 0.00 99 039 12
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MINISTÉRTO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

DISCRIMINATIVO DA CONSOLIDAÇÃO DE PARCELAMENTO POR COMPETENCIA

Emissio: 17 10212016 12:22:04 PÁgina: 212

Dcvedor:

ARF:

MUNICIPIO DE CAMOCIM DE SAO FELIX PREFEITURA MUNICIPAL

Modalidrdê: RFB - Lei 10.52212002 SimpliÍcado - Órgáo do Poder Público

10.766.129/0001-69

15.021.050

Dstâ dc NcgocirçIo: 1710212016

Processo: 12.553.091-9 Estabelccimcnto: 10.766.129/0001-69 Siturção: INCLUIDO EM PEDIDO DE PARCEIAMENÍO A CONSOTIDAR

Vrlor.r .tp.caro. .m R.lL

Comp.Íôncir

l ti 20

tznoIj

PriÍciprl
Rerl

542 6l

t9r.896,79

Juros }forr
Juros Selic

0.1r0

222.96

0,00

r.918,96

Juros TR

Poupaíça

0,00

0,00

. 0,00

0,00

J. Hotro. R.Ís

Sclic EDcrrgos

0.00

0.00

. . 0,!0

0,00

Totrl

232.tgs,tl

IPC

INPC

0,00

0.00

0,00

0,00

Multr OÍicio

S.lic/Nt. OÍ.

0,00

0,00

0,00

0,00

tr|. NIor!

M. Acréscimo

r08.53

0.00

38.379,36

0,00

M. Isohdr

Sclic/vl. Isol.

0,00

0,00

0,00

0,00

Honorários

Eoc, l,êgris

0.00

0,00

0,00

874 ll

Totais Proccsso t92 419.42 2 t41,92 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0038 487.89 2310ó9.21
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tdI!ÍI §TÉRIO DÀ FÀZENDA
PR,OCI'RAD§RIÀ-GERÀI, DÀ FAZENDÀ NACIONÀ!
SECRETÀRIÀ DÀ RECEITÀ FEDERÀL DO-BRÀSIL
REI,ÀTORIO COMPLEMENTÀF DE S ITUAÇAO FISCÀL

L7/02/2OL6 11 :53:34
Pag : 1

CNPJ: 70.766.L29 ' ItlIníICI pl O DE CÀMoCI!.t DE SÀô FETIX PREFEITURÀ MUIüICIPÀI

CNP.I: tA.766.L29/AOOL-69

Dive ia de GFIP x GPs (vâ1or declaxado menoe o recolhido, por rubri,ca e FPÀS)

etên;
I

C

1
011

2 015

FPàs Siluacao542 oRP542 oRP

Rubrica
Previdencia
Previdencia

valor
542 ,63
273 "7 47 ,56

om Ex igi-bi.lidade sugpensa - RFB

No Débito
37249585-
37249596-
37249587 -

S009010

ituação DeacriÇão
20610 - ÀGUÀRD. E:XPEDICÀO DO ÀCORDAO
20610 - ÀGUÀRD " EXPEDICÀO DO ÀCORDÀO
20610 - ÀGT'ÀRD. EXPEDICAO DO ÀCORDÀO

Parcelamenao côm Exlgibilidâde suspênsa - RFB

No Débito Situaç§o lrlodaLidãde
6r.326511-4 00000i - RFB rEr tA522/02 - ORDI. ORGÃO PUBLICO

FIM DE REIATóRÍO

1P
r#P

,r.á

\6

t!90 uD
r.\

)
a( L

5n3
UL\

OO
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